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A complacente benevolência do tempo transcorrido construiu
na memória nacional uma visão paradisíaca da sociedade, da política
e da cultura durante a segunda metade dos anos 50. Da música à indús
tria,do cinema às lutas sindicais, das ilusões ideológicas às fanta
sias arquitetônicas, parecera que todas as dimensões da vida nacio
nal foram ali sacudidas pelo alento embriagador da liberdade,da cria
ção e do conforto. Automóveis, bossa nova, desenvolvimentismo, liber
dade política, Brasilia, ficaram todos na história desta rememoração
difusa, como sinais incontestes de que o povo brasileiro finalmente
despertara schumpeteriano, lépido e disposto a cumprir as exigências
da modernidade. Parecera, atê mesmo, que aí cumpria-se-o destino tra
çado pelos modelos: industrialização, com classes, Estado e cultura
nacionais, ajustados entre si em um peculiaríssimo processo de revo
lução burguesa.
A historiografia econômica e política reforça, atê certo
ponto, êste consenso nostálgico. Os economistas hã muito detectaram,
descreveram e analisaram as radicais transformações sofridas pela ba
se produtiva da sociedade brasileira — em particular, na estrutura
industrial — a partir daqueles anos. Os politóôlogos, cada vez mais,
definem aquela como sendo uma &poca de notâvel estabilidade com in
discutível expansão da participação democrática. Para todos, 1955
passou a representar importante ponto de inflexão de nossa história,
marco simbólico delimitador de um "salto a frente” cujo impulso foi
dado por um acelerado processo de industrialização, viabilizado por
um pacote de investimentos privados estrangeiros e estatais.
Maior consenso, ainda que menos elaborado, parece existir
em torno dos antecedentes políticos daquele salto cuja possibilidade
teria decorrido da derrota, sofrida em 1954, de um projeto alterna-
tivo de desenvolvimento, nacionalista e popular, comandado pelo Esta
do e sustentado por uma burguesia nacional aliada aos assalariados ur
banos.
Por isso mesmo, o segundo governo Vargas & um dos períodos
mais solicitados de nossa moderna história econômica e política.Para
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as 
doxalmente, apesar de serem bem conhecidos seus principais aconteci 
mentos ele continu vez r a sendo um dos momentos menos pesquisados tal 
r sua aparente bv po Pp o iedade, própria de momentos de notória visibiti- 
ade. por sso que, descerrad rim ros veu em dad É i os Os p e o e 4 i s ideológicos 
que esteve ongamente envolvido, a analise e a interpretação ancora 
ram em algumas ) g assertivas que, por seu grau de generalidade ja pade ” 
cem hoje de notório raquitismo 
De qualquer man 
i = q  eira, a maioria destas interpreta
ções refor 
çam a eia d m t 
cisi ri id e que 55 foi um momento dec vo de nossa his
tória Mo 
mento de vi i 5 
, 
d itória de um projeto de desenvolv
imento "associado" e de 
d errota de um nacionalismo popular ligado, 
automaticamente, à figura 
e ao governo de Vargas. 
O que mais chama atenção nas 
análises sobre êsse governo,ê 
uso recorrente de sua po
lítica econôm 
ntadores da interpretação 
dominante. 
o 
ica como suporte e evidência 
suste 
o esforço de melhor entend
er esta ante-sala de nossa
 mo- 
Ni 
dernidade industrial, procuramos 
fazer uma releitura daquela 
politi- 
o que cercou as controvêrsias 
so 
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compreensão. Apenas que, a maioria das explicações exist 
ae ji um para o outro momento, submete-se em is ra 
me ar Gs linearmente retroativa da eco 
e ica do segundo Vargas de trãs para f£ e 
perdem no caminho a trilha que conduziu à Carta, à vit MESES i 
entre o PSD e o PTB, em torno ao governo de Ega seu e E o de 
transformações da sociedade brasileira 
gp & apenas uma dimensao  — certament 
E Ato po itica. Nela condensam-se e em 
torn E 
s principais interesses 
politicamente co 
E o a ela
pra sua E ilumina muito, ainda que nao Pi ii 
a conjun I 
E aa ri 
ção, à Es at SOB 
ceciênica que, nossa 
releitura STA Gonna 
e east. om = mic
a executada nos anos 50-54, 
se - 
dadeira nat a 
algumas conclusões e su
speitas a b MR 
E nnGtios TEUS nte da politica e da crise Seta
 E 
posterior “salto 
à FrentEr x 
sie como 
peitas que desenvolvemos, 
preliminarmente, neste 







Na entrada dos anos cinquenta, 
trialização, 
após duas dêcadas de indus- 
a base têcnico.produtiva industria 1 persistia critica- mente dependente de importações intermediárias e de bens de capital. Os setores industriais Produtores destas categorias haviam crescido persistentemente a taxa superiores aos produtores de bens de consumo. Entretanto na estrutura industrial conformada, 
tude relativa da participação daqueles setores. 
trial apresentava profundas descontinuidades e n 
era reduzida a magni- 
O tecido interindus- 
ão estava internali- 
de ponta das indus 
A partir do dinamismo industrial prece 
zado o reduzido núcleo de atividades industriais 
trializações do sêculo vinte. 
dente se haviam explicitado in suficiências da base infraestrutural de 
transporte- energia que ameaçavam freiar a expansão da economia brasi 
leira. A superação dos " Pontos de estrangulamento" 
da estrutura industrial a partir da ação do Estado 
cupação central de Getúlio Vargas em seu mandato 
titucional. 
e a densificação 
constituem a preo 
como presidente cons 
Certamente houve um amplo consenso em torno desta proposta. Ela se plasmou aa longo das peripércias da administração Dutra partiu com uma concepção estratégica inteiramente distinta. cio daquele quinguênio C. e Castro primeiro 
zia em seu relatório de 1946: 
que 
ho ini 
Ministro da Fazenda di- 
"E da essência da e 
cana e o Brsil nesse conjunto estã integrado, 
esforços na exportação de materia-prima e de g 
bem como na importação de ampla variedade de a 
de comestíveis industrializados” (D) 
Conomia latinoameri 
certa concentração de 
êneros alimentícios 
rtigos manufaturados e 
*- À esperança que o pôs-guerra con 
“normalização” da divisão internacional do trabalho pos sibilitando ao Brasil recuperar seu tradicional modo de expansão 
r 
duzisse a uma 
ae 
gro-exportador mediante sua inserção no comércio internacional con- 
forma um sonho sebastiânico e restaurador que anima os primeiros a nos da administração Dutra. 
A história do desencanto é por demais conhecida. Animado por aquela esperança, lastreado nas reservas cambiais acumuladas du o 
(1) Citado por Skidmore, pág.97. 
rante o conflito e preocupado em reduzir pressões inflacionárias me- 
diante a ampliação imedaita da oferta de pers oRrau o governo Esbeda 
em 1946 por uma política liberal de E atada Franqueados necessi 
dades longamente reprimidas as importaçoes brasileiras, em E is 
ãâquela política, se elevam vertiginosamente de US$ ara milhões E 
1945 para US$ 1.056 milhões em 1947. Apesar da expansão das exporta 
o — naquele ano cresceram 50%? — o clima de euforia importadora 
Ea E duração. O fantasma da escassez cambial se reinstala e 
Estação da capacidade para importar se coloca como Rep Re ob- 
sessão recorrente da política econômica para todo o período que nos 
interessa. 
Em meados de 1947 foi instituído o controle administrativo 
de acesso a divisas — o chamado regime de licença prévia pelo qual 
fixava a autoridade o que, por quanto e de quem seria feita a impor- 
ã um movimento pendular se oscilou da opção liberalizante pa 
a = ole discricionário em detalhe dos fluxos externos da eco- 
a ng do regime da licença prévia foi a resposta a 
ati ssez de moeda conversivel. As reservas de 1946 e as re 
EE aa des eram em sua maioria constituídas de moedas de 
andreas LES ou sujeitas a compensações bilaterais, de 
fraca valia no mundo do pós-guerra, com absoluta hegemonia BEE beamer 
ricana, no qual anseios importadores e déficits se expressavam em as 
lares. 
A CEXIM do Banco do Brasil como agência administradora do 
regime de licença previa se constituiu em arena privilegiada de apre 
sentação, confronto, negociação, FoupoRiçae e arbitragem central de 
interesses concretos e particulares. At& hoje não foram pesquisados 
os bastidores da vida desta instituição. Porêm não & difícil demons- 
trar que neste espaço burocrático se decidia em grande parte o desem 
penho relativo das empresas de então. Para cada empresa solicitante 
constituiam as licenças obtidas variáveis decisivas para a determina 
ção de seus lucros, nível de Produção, possibilidades de expansão e 
diversificação de operações, etc... Situada em um ponto nodal para a 
competição intercapitalista e investida de tão extensos poderes dis 
cricionais a CEXIM implicou em uma experiência de regulação estatal 
de profundidade e universalidade quiças atê hoje não su peradas na vi 
da brasileira. Resulta irônico que tenha sido a administração Dutra,
-6. 
a primeira oficiante deste esquema 
rica sua intenção doutrinária 
tervenção direta do poder públ 
que condena ao nivel da pura reto 
de reverter a tendência a crescente in 
ico na regulação da economia. 
Não foi adotada a desvalorização cambial. Até 1953 a cambial foi mantida entre Cr$18-19,00 por US$. 
ma cambial de meados do Governo Vargas houve um média na ordem de 808) 
taxa 
Somente apôs a refor- 
a desvalorização (em 
ainda assim seletiva e estratificada por gru- Pos de mercadorias. Durante o longo periodo de vigência do regime da licença prêvia os Pr 
superior a 124. 
hiato 
“ços internos cresceram à uma taxa média anual A valorização continua do cruzeiro foi abrindo que beneficiou Progressivamente os importadores. da escassez de dôlares e frente às exigências obj produtivo o licenciamento privilegiou as importaç e finais ligadas à produção e a acumulação, 
um 
Vivendo no mundo 




Certamente o setor industrial se beneficiou deste esquema. De um lado esteve ao amparo de barreiras não tarifárias que reserva- ram O mercado interno para suas produções. Por outro gozava de um 
ações. Durante o periodo da CEXIM os preços industriais cresceram acima dos 
das importações de bens de capital e de materias-pr 
subsidio implícito crescente em suas import 
Índices de preços 
imas, 
duzindo pressões altistas sobre toda a estru 
ais; durante o período os Preços industriais Cresceram menos que os preços agrícolas — e de manobras baixistas do Preço internacional do café. Os subsidios implícitos desfrutados pelos importadores im- plicaram em uma transferência horizontal de renda oriunda do setor (2) exportador 
Em relação ao esquema hã um fato que por sua trivialidade não deixa de ser sugestivo. Nos referimos à longevidade de um esque- ma que se mantêm por mais de 5 anos atravessando uma sucessão presi- dencial com toda a sequela de controvérsias Programaticas. Tal longe vidade do esquema CEXIM regulador de questão absolutamente central —" 0.00] "04 
(2) Fishlow estima que 16 a 22% da renda industrial do período 47-52 correspondeu a transferências oriundas do setor exportador. 
para o cotidiano do sistema econômico sugere uma comunhão de interes 
ses, certamente decepcionante para aquates a buscam em antagemismos 
entre capital industrial e agromercantil, nacional e RE ERSTEELTO o pa 
no de fundo explicativo das turbulências da vida política.Cremos ser 
ôbvio a conveniência do esquema para o capital industrial E 
do quaisquer esclarecimentos. A idêia pes a capital comercial Rea - 
cado por aqueles interesses a ROsno suar e de fi a 
portações para a indústria eram e sas em dra Re ED o a 
das pelo capital comercial. Restrições às importações de bens E 
sumo não implicam na morte deste capital que por força de suas Pr 
iculações tambêm desfrutou das benesses da taxa de câmbio 
pesa sa a valorizada. O capital cafeeiro teria sido, a primei 
RE prejudicado. Inicialmente satisfeito com o pre 
=" E do Read Goo pôs-guerra e desfrutando de garantia 
de compra dos excedentes concordou com O esquema. Posteriomenta, na 
medida em que a expansão do consumo mundial e a exaustão dos estoques 
brasileiros engendrou uma fantástica e sustentada alta do preço esmo 
ternacional que permitiu combinar, no periodo 48-54, uma enpliaçãeto 
subsídio aos importadores com uma enveçao do preço interno do cafe, 
em cruzeiros, acima da taxa de inflação. 
A elevada rentabilidade da lavoura cafeeira resultante que 
conduziu a um novo ciclo de plantio — ocupação do norte paranaense— 
deu sobrevida à taxa subsidiada. Quando se inflete a alta do produto 
já entrados os anos cinquenta, este setor soube valer suas Rei Eme 
des, garantindo um esquema de compra dos excedentes de sua produção 
E Em desconforto com O esquema, certamente estiveram, os ou 
tros produtos de exportação que foram perdendo competitividade no mer 
cado externo, dando origem ao que se conheceu com o nome de "gravo 
sos" objeto de esquemas pontuais de compra pelo Banco do Brasil.Cabe 
não esquecer que para alguns destes produtos a expansão do mercado 
a 
interno para produções oriundas de antigos complexos exportadores d e 
ve ter aminorado o desconforto. Sobram fora do esquema antigas fra- 
ções comerciais importadoras de bens de consumo final que ranzizavam 
nos corredores das associações comerciais. 
Se os interesses se harmonizavam no fulcro cambial não ha 
veria, quiças, naqueles tempos,outra arena onde grassasse o conflito 
interfrações burguesas? Para tal convêm examinar as caracteristicas
8. 
ão. Ele praticamente se redu zia ao segmento bancário integrado por algum 
estruturais do sistema financeiro de ent 
as centenas de bancos co 
merciais privados e pelo Banco do Brasil. Na 
capitais que possíbilitasse opera 
te vacuo, imóveis, 
O existe um mercado de 
ções de valorização financeira. Nes 
dôlares e principalmente me Icadorias se transmuta vam em ativos objeto de valoriza ção. O sistema bancário privado era Primitivo e pouco concentrado. 
r/banco,o que dã a medida da precarie 
Tais bancos operavam exclusivamente linhas de contos comerciais e de crêdito pessoal. Operações de crédito de dio prazo exigiam das empresas o encadeament 
são de descontos de curto prazo. 
mo mixto de banco-central/comerci 
cas dos pequenos e primitivos bancos privados de então, se constituía outra arena privilegiada de apresentação de interesses c 
acesso ao Banco do Brasil pela magnitude e conf 
da linha de crêdito, 
dade do sistema. 
9 temporal de uma suces 
Neste cenário o Banco do Brasil co- 
al operando sem as limitações tÍpi- 
oncretos. O 
iabilidade relativa 
pelo menor custo destes fundos se constituía em peça fundamental da equação financeira de qualquer empresa. 
ta pelos emprêstimos do Banco é uma constante no período e a 




administrações estaduais, municipais e autarquias,alêm de suas fun ções como banco dos bancos e canal pelo qual o Governo realiza 
dispeêndios. Em sua dupla condição de agente finan 
de banco comercial detinha o Banco 
seus 
ceiro do Governo e 
do Brasil elevada capacidade para 
Passivamente, 
respondendo às orientações da política fiscal 
expandir os meios de pagamento. Como agente do governo 
+8 ativamente, como ban co comercial,detinha grande autonomia na fixação de sua política de emprêstimos. 
O padrão de financiamento do conjunto de empresas requeria continua expansão creditícia e apresentava alta v uUlnerabilidade a va riações negativas da taxa de expansão de crédito. Um sistema onde se obtinha crêdito de médio prazo — para financiamen to corrente e de investimento — pelo encadeamento de uma sucessão de operações de crédito bancãrio de curto prazo, onde na falta de outro ativo as em presas com alto poder de mercado tendiam a especular sistematicamen- te com estoques mercantis dada sua Capacidade relativa de valorizã-los, 
a
 
a contínua elevação de preços resultante exigia uma consequente ex- 
pansão creditícia. Alêm disso a multidão de empresas com baixo poder 
de mercado padeciam de uma enorme fragilidade financeira, pois nas 
transações mercantis com as dominantes Ram compelidas a conceder pra 
zos dilatados em suas faturas e com frequência obrigadas a liquidar 
a vista seus fornecedores. Um elevado grau de endividamento das em- 
presas e a ausência de outras fontes de financiamento E g que 
houvesse uma imensa sensibilidade do sistema a ana laner politica con 
tracionista e de forma direta à contenção das operações do Banco do 
Brasil. Este cenario arma um conflito RCRtiEe Saito recorrente na 
histôria político-econômica brasileira, entre o Ministêrio da Fazen- 
da e o Presidente do Banco do Brasil. Enquanto o primeiro deninra a 
receita estabilizadora e busca praticar políticas contracionistas ten 
go como critérios de desempenho o equilíbrio fiscal e Faffendores de 
inflação, o Banco do Brasil busca "alendas à produção” pola estã su- 
jeito a outros critêrios de avaliação política em sua gestao. Duran- 
te a administração Dutra houve o conflito C. e Castro X G. da Silvei 
ra, do qual sai vancedor O segundo — que Presidente do Banco do Bra 
sil se converte em sucessor de Castro. Políticas violentamente con- 
tracionistas em 1947/48 conduzem à queda de Castro, substituído por 
ra 
"atende à produção". Os anos iniciais da administração Vargas 
quem 
istiam ao conflito Lafer X Jaffet. Durante o periodo curto de ass 
Ca 
fê Filho, o Presidente do Banco do Brasil C. Marianni se e * enquadrou 
directivas contracionistas do Ministro Eugênio Gudin; nas 
meses junto com o Ministro. 
cai em B 
Inexiste no segundo governo Vargas um plano formal e siste 
mático que desvele de forma inequívoca a estratêgia de desenvolvimen 
to econômico e social perseguida. A leitura de mensagens presidenci- 
ais e exposições de motivos que capeiam a sucessão de programas, 
jetos e alterações instrumentais e operativas do aparelho de 
permite diversas reconstituições. 
pro 
Estado 
As turbulências do processo politi 
dramático gesto de Vargas bem como sua incorporação nos desdobramentos ideolôgicos da luta 
co daqueles anos finalizado com o 
política sub 
rguistas on- 
de muitos viram naquela etapa a explicitação de um projeto de desen- 
volvimento capitalista onde sob a regência do EStado se fundaria 
hegemonia do capital privado nacional, 
sequente inspiraram diversas leituras nas iniciativas va 
a 
cujo bloqueio teria conduzido 
à morte seu principal inspirador. Outros com maior prudência veem
«10, 
naquele conjunto uma antevisão extremamente moderna a seu tempo de 
onduzida a partir da consciente interpe Ivimento capitalista: "A concepção var- 
Capitalismo no Brasil assenta-se... em lização concebida como um processo rápi 
* reservando à em- 
Presa estatal um papel estratêgico e dinâmico", 3) Nossa própria lei inteiramente da anterior r Pretende mostrar as 
tura, sem discordar 
ndo o seu tempo não tem 
Sugere. 
Hã exagero em Considerar que ” *** NO inicio dos anos cin- 
quenta traçou- se pela primeira vez de forma ma alternativa global de desenv. 
to &, definiu-se ao mesmo tem 
talista da agricultura, 
dustrailização pesada, 
olvimento cap 
culações orgânicas entr 
cepção de “integração” 
gração das massas tra 
“Vossa (dos trabalhadores) 
do desenvolvimento industria 
balhadoras urbanas 
Prosperidade de- 
l do país, da or- 
Mais produção e 
pende, essencialmente, 
ganização agrária e do aumento de nossa Produção. mais indústrias significam trabalho mais abundante rado,mais empregos para todos, 
de vida, Nesse sentido, 
e mais bem Temune melhores salários S melhores padrões meu governo vem envidando todos os esforços 
sada ou fragmentada, para atender à im gres ou à mã- 
"USP,1980, pag. 232. 
(4) Idem, pag. 231, 
all 
nossa riqueza em benefício de todas as classes sociais", Assim E 
melhoria do trabalho estã subordinada ao e de *eaparelhamen o 
econômico, quanto às questões especificas hã uma advertância recor- 
rente nos discursos politicos: "Nao precisais de greves ou apelos a 
recursos extremos; nem vos deixeis levar por agitadores e perturbado 
res da ordem, que vos engodam com ideologias que ep ambições 
de outra natureza. Podeis ficar certos de que as soluções para os 
vossos problemas estão sendo encaminhadas e preparadas pelo Gone fics 
atravês dos ôrgãos competentes ár io por lei e prenda de um ado 
critêrio de equidade e de justiça” . O exame do conjunto de politi 
cas de bem estar,educação, saúde, ddimentáção etc., quer no plano das 
propostas, quer ao nível do executado não Sugere o desenho de aii es 
forço por modificar o padrao de repartição de rendas como um Tex Amen. 
to autônomo e determinante de qualquer opção estratêgica. Neste cena 
rio a substancial elevação do salário-mínimo real em 1954 fica regis 
trada como uma medida pontual que deve ser entendida em a conjuntu 
ra particular, nos parecendo muito dificil ver na concepção de bem 
estar varguista mais do que uma visão conservadora auto legitimadora 
de um estado capitalista moderno. 
No referente ao desenvolvimento agropecuário se distingue 
ção capitalista 
gica da desejada re- 
pela maior ênfase na 
O governo Vargas de seu predecessor aonde a moderniza 
da agricultura foi definida como a chave estrate 
inserção do Brasil no comércio internacional, 
questão do abastecimento interno. Entretanto a 
jã enfatizavam temas como uso de fertilizantes, mecanização agricola , armazenagem e assistência têcnica. Como novidade aparecem os progra- mas de colonização e cooperativismo. Reduzida ao plano das intenções extensão ao trabalho rural de legislação Previdenciária. Observada 
a 
panoramicamente a política agricola e agrária do segundo Va rgas apa- rece como modesta em relação ao diagnôstico explicito destas ques- tões nas mensagens, não ultrapassando um conjunto disperso de medi das casuísticas, submetidas à lógica das demandas das distintas fra ções agrárias, do que a um plano de transformação ou modernização a gricola. 
| (5) Vargas, G. O Governo trabalhista do Brasil E TSta do Brasil 
(6) Idem, pag. 60. 
» Vol. II, pags. 459/460.
«12 
sada” 
São estrutural da base Produtiva da 
dos projetos Tequeridos como suporte a estreiteza da base financeira- 
economia, o vulto e a discrição 
da acumulação privada, 
e a e qualitativa destes sist Epoca nominados Pela sugestiva expres são de "pontos de estrangulamento”. Sua superação serã preocupação dominante das orientações programati Cas governamentais ao longo dos anos cinquenta. Coube ao Governo Var 
gramático, financeiro, institucional 
vação destas orientações tenha no pri 
tração Kubitschek. 
e operacional ainda que a efeti 
ncipal se efetivado na adminis- 
Das ressonâncias da constituição da Petrobras à modéstia dos projetos portuários e de nave ão & 
: um diversificado elenco de 
se 
e em especial a continuidade da 
a incapacidade do setor priva- 
questões, evidenciados por du- 
sidade de pôr o Estado em 
não bloqueiam, a acumulação privada, 
expansão industrial. O desinteresse e 
do de assumir o equacionamento destas 
as décadas de omissão lastream a neces 
um firme papel direto nestes dominios. 
dos os projetos e. 
sdBs 
padr c ao ca d organizaçao industrial onde caberia papel hegemôni o drao e r ; 
ií do nacional ae posto complementar e coadjuvante a pi ta pital pr va o ca 
. = nú E e teria tido demarcadas suas áreas prioritárias de i estrangeiro, qu 
vestimento. 
Manter o reconhecimento das convicções varguistas FiRenas 
a ação dos pontos de estrangulamento e ao recurso pragma 
Ee e RE p ública & situã-las em ãrea de amplo consenso. Desde 
ae E eridanas às mais variadas manifestações das or 
E a is e convergência na denúncia da precariedade da ganizaçõoes Repr RR q o RR o 
ee a na transferência para domínio público de fer- como, atraves da e TREE prin a ea aa pi 
Epa á o na infraestrutura. Cremos detectável um 
seas a ed PA o em diversas das iniciativas varguistas que con 
Sn a modernizador da infraestrutura respeitoso quan 
As ndçã do Rrsoniiado industrail jã estabelecido no capitalis- 
E RE e menos a ideia de uma alavancagem em direção à indus- 
trialização pesada. 
Este ponto é melhor captado pelo exame de duas iniciativas 
borariam naquela interpretação. O Plano Nacional de EE rade 
RA mio iação da Petrobrãs pela importância das controvérsias 
Res SE RANMA indicações — ausentes em outros projetos in 
a LA — da alavancagem à industrialização pesada e da afir 
ão nacional. Cabe examinar estes sinais. 
As Mensagens ao Congresso Nacional 134/135 propondo a ins- 
tituição do Plano Nacional de Eletrificação e a constituição js Ele 
trobras contêm o programa de infraestrutura que mais se aproxima 
idéia da empresa pública alavancando a industrialização. 
decenal que prevê a duplicação da capacidade instalada, 
a 
E um plano 
a interliga- ão dos sistemas regionais e a unificação das correntes. Para seu fi 
€ 
nanciamento & pensado o Fundo Federal de Eletrificação que recolhe- ria com aplicação vinculada ao Plano a parcela principal de impostos 
sobre o uso de energia elêtrica. Na administração do conjunto de em 
presas regionais estaria uma holding, a Eletrobras, para a alavanca- 
gem financeira do sistema. Finalmente o Plano previa a instalação da 
indústria de equipamento eletrico pesado e admitia que se não houves
«ld. 
se interesse empresarial a própria Eletrobrãs instalaria subsidiária para a produção desta classe de equipamentos. 
Plano decenal no qual a "oferta de energia deve preceder e estimular a demanda"; na previsão de instalação em últim 
A apresentação de um 
a instância como inici ativa estatal, da fabricação de equipamentos e na forma “holding” da sociedade a administrar a expansão do sistema es acabados de um projeto de industrialização pesad bloqueio à constituição da Eletrobras, 
cada apôs a iniciativa varguista, 
das concessionárias estrangeiras, 
te pela proposta. 
tariam os sinais mais 
a. Alguns vêem no 
Procastinado por quase uma dê 
Uma clara manifestação de oposição 
que se viram ameaçadas visceralmen 
Sem desmerecer a concepção e interarticulação do Plano,cer tamente a peça mais sofisticada e avan çada de Planejamento setorial atê então apresentada ao pais, cabe relativizar alguns destes sinais 
um programa aonde a 
Em primeiro lugar a Proposta de 
“oferta deve pre ceder e estimular a demanda” não creros conter qualquer novidade. As ferrovias de penetração do século XIX ja foram projetadas com o mes- mo critério, que & banal do Projetamento de grandes unidades com lar 
tecnicas. O bloqueio à 
não impediu a materialização de gr tos de geração e transmissão a longa distância de energ 
gos períodos de gestação e indivisibilidades 
sociedade "holding", 
andes proje- 
ia elêtrica . Ocorre que segundo nos esclarece estudo recente, sua não aprovação se deveu muito mais à oposição dos governos paulista e mine operando suas empresas estaduais estavam conf 
esquema federal de financiamento dos investim 
iro que 
oOrmes ãà montagem de um 
entos eletricos  esta- duais mas não estavam dispostos a Perder posição na condução da poli tica elétrica para a esfera federal. Alias, 
lizou após 1964 quando as resistências feder 
lo novo formato institucional. Quanto a ler 
à Eletrobrãs se materia- 
ativas foram vencidas pe 
na proposta de implanta- ção da indústria de equipamentos elêtricos o objetivo de industriali zação sob regência do capital nacional, cremos haver uma vontade de transcender o pragmático da proposta. Reside na escassez cambial o critério principal para a instalação d 
leêtricos. A id&ia de dispor fonte interna de equipamentos para pro- gramas públicos de molde a superar dificuldades de suprimento exter- no jã havia sido parcialmente ensaiada com a 
ferroviário — 
a indústria de equipamentos e 
indústria de material implantada nos anos quarenta; quanto ao setor eletri- co o tema havia sido preocupação central da Comissão de Indústria de 
aS 
Material Eletrico de 1944. A idéia da indústria estatal de equipamen 
tos elêtricos & colocada como último recurso e pragmático procedimen 
to se não houver resposta privada, não havendo qualquer Ccapeamento 
doutrinário. Diz a exposição de motivos: “Organizações privadas, na 
cionais e estrangeiras, estao examinando a possibilidade de se lança 
rem nesse campo de atividades; mas sem que o poder público atue nõ 
sentido de encorajaáa-las, gp adequadamente, os programas 
de produção serão insatisfatórios” - Assim O governo confia em E 
a iniciativa privada se lance no empreendimento — sem discriminação 
da origem do capital — mas: “não obstante, no plano prevê recursos 
para a implantaçao da ae mesmo que sob a EApTISIta responsa- 
bilidade da entidade estatal" - O formato empresarial público para 
a produção de aços planos com a CSN surgiu como último e pragmático 
recurso e fornecia um antecedente exitoso para justificar a opção re 
servada pelo Plano Federal de eletrificação. Finalmente, cabe subli- 
nhar a cautela do projeto em relação aos interesses ja constituídos 
no setor. Para os antigos concessionários o plano previa o 
às posições ja adquiridas e propunha uma divisão de trabalho 





ficando reservada às empresas concessionárias a distribuição à vare- 
blica a geração e transmissao a larga distância de energ 
jo da energia retirando explicitamente da empresa publica o segmento 
que o mesmo plano reconhecia como de rentabilidade superior. 
posição deste tipo respeitosa dos interesses adquiridos foi e 
da no caso da Petrobrãs, 
Uma com 
onsagra 
e nao parecem surgir, das propostas tas qualquer preocupação especial em tornar à empresa publica 
tidade com alta rentabilidade e grande autonomia financeira. 
varguis 
uma en 
No governo Vargas se equaciona institucionalmente a 
tão do petrôleo com a constituição do monopólio de ósseo todas x 
tapas da indústria e a formação da Petrobras. 
ques 
s e- 
Não cabe aqui reconsti tuir a marcha deste projeto por demais conhecido 
não hã nenhuma proposta explicita de utilizar a Pe 
vancar a diferenciação industrial — 
Cabe registrar que 
trobrãs para ala- 
ainda que tenha sido, por ra zões de segurança de suprimento de equipamentos e materiais de repo- sição, estimulada ao longo da Segunda metade dos Cinquenta pela em 
  
(7) Exposição de motivos do Plano Nacional de Eletrifi cação, pág. 91. 
(8) Idem, pag. 11.
«lb. 
presa a implantação de um Segmento mecânico de alta especialização . Cremos que o formato dado ao setor responde mais à tradicional visão nacionalista da imprescindibilidade de controle nacional dos recur- Sos naturais estrangeiros como requisito essencial de soberania. Es- ta tese desenvolvida ao longo de um ativo debate de sde os anos vinte foi reforçada pelo sentimento de vulnerabilidade 
es quemas de defesa nacional & Precariedad 
veis e lubrificantes. 
tratêgica dos es 
e de suprimento de combusti- 
O antecedente mexicano, a profunda convicção do desinteresse do cartel petroleiro internaciona 1 em desenvolver a pros, 
ras estavam de tal forma sedimentadas na consc Zeram do: “O petrôleo & nosso" 
mobilização de amplo espectro s 
iência social, que fi- 
um episódio quase Singular de intensa 
ocial em torno da política econômica. 
no sentido atrãs conferido ao tema — do qua o fervor por uma indus 
ionala. 
tico das soluções infraestruturais encaminhada 
de sua famosa assessoria, cabe não es 
trialização sob comando do capital nac Para calibrar o pragmã 
S por Vargas a partir 
quecer que seus opositores no Congresso apresentaram substitutivo mais “nacionalista”, 
Nossa resistência a ver no segundo Governo Vargas o autor de um pacote integrado de inversões que em conjunto Promoveriam o salto ãà indústria pesada se fundamen ta na ob 
projetos de transporte, 
servação do conjunto de 
Pção pela modalidade fer A opção & explicitamente defendi- da como aquela que geraria menor vulnerabilidade cambial, pois implantação e operação teria um mai 




a preocupação com o 
a modêstia do pro- 
omobilístico — pra 
s baixo Coeficiente importado. 
ferroviários, 
e a ênfase na siderurgia em confronto com 
grama rodoviãrio e os tíbios esforços no setor aut 
ticamente reduzidos à contratação de transferência de tecnologia ita liana para a FNM e sondagens improficuas junto às m 
cionais sugere que os planificadores do periodo opt técnica superada pelas industrializações do século 
indústria metal 
ontadoras interna 
avam por uma base 
Vinte. Aliãs, a 
especial no Go- 
combustivel líquido e 
Neste particular o projeto 
-mecânica não recebe nenhuma atenção 
A opção pelo tripã rodovia, 
tal mecânica serã do Plano de Metas, 
plícito de industrialização do conjun 
ria antigo e superado. 
verno Vargas. 
im 
to de iniciativas varguistas se 
«17. 
Talvez, seja o ponto de registrar, não Fama uma as 
industrial explícita durante aquele governo. A Comissão de E dd 
vimento Industrial em março de 1952 apresentou um esquema de Ea - 
ficação de prioridades industriais e Nina, CEEauIça de RS aba 
instrumental específico mobilizável. Porém, não es qualquer i 
a itérios terem se convertido em instruções operativas 
SR us : úblicas de financiamento e adminsitração de licen- 
e Eugene e observável uma ampliação do apoio creditício à in ar Banco do Brasil, bem como a CEXIM FavoReçau no res 
51/52 as importações ampliadas para O setor, porêm na Pia 
destes instrumentos prevaleceu a lógica das aenBudos concretas o 
dustrial existente nao sendo detectável alta prioridade e 
a a a da interagências em novas industrias, salvo escassas ES 
o terça is. Nisso não hã diferença da administração Dutra 
pda a fio a instalação da Mannesman, Klabin e Acesita, 
e E EE ini — e iniciou a construção de Cubatão sem 
ne ita nestas iniciativas em conjunto com o apoio a Vale do 
Sra CSN, a construção de Paulo Afonso e a encomenda de navi 
a a a a Fronape,um sonho de Di pesada da 
adminsitração Dutra. Desde 1948 cresce a participação industrial nas 
des do Banco do Brasil, e houve tão timida política em rela- 
CEpcaReea to a de Vargas. O fato de serem abundantes as referen- 
Eua anfintçes do Governo Vargas quanto a necessidade de instala- 
see EE ao naval, aeronautica, automobilística, quimica, equi 
Ee de correspondem no plano das politicas con pamentos Said em relação ao periodo anterior. Os anos varguistas EAR RaE são marcados por nenhuma explicitação de programação 
in 
gustrial. Não se depreenda destas linhas a cobrança, us - do que na época 
era claramente secundário, apenas queremos manter º projeto de indus 
trialização no limbo do periodo, que neste particular tem muito mais a ver com o passado do que antevisões premonitôrias. 
A busca de elementos avançados na concepção de Vargas & fe 
cunda no campo do financiamento dos programas de infraestrutura. o 
na 
ordem de 1 bilhão de US$ se desdobra com a constituição em Novembro 
plans quinquenal de Lafer que previa inversões em infraestrutura 
de 1951 do FRE - Fundo de Reaparelhamento Econômico e do BNDE 
seu agente administrador. 
como 
Os recursos provêm de adicionais aplicados 
ao imposto de renda e da transferência de parte das reservas têcni
-18. 
cas das companhias de seguro e Capitalização. Este esquema interno foi pensado como a contrapartida da prometida e arquiesperada coopera ção oficial americana ao desenvolvimento brasileiro. Se adicionarmos ao FRE, alguns outros fundos: ampliação do FRN, FPN e FFE alimenta- 
S vemos a montagem de um subsistema de financiamento público de natureza fiscal que ampl 
dos com vinculações tributária 
iando e direcionan- 
do a carga tributária para aplicações infraestrut: urais agiliza e dã segurança à consecução dos objetivos Plurianuais programados. Solu 
r à do natimorto Plano Salte, que não escapava do ordalio legislativo. Esquema de comprovada eficã cia histórica substitue a exigência de um 
e os limites estruturais Para a instalaç 
extra bancârio. 
ção institucional, Certamente superio 
ão de um sistema financeiro 
A idêia de que a supera, ção dos Pontos de estrangulamento e xigiria uma vigorosa ação estatal amadurecida na segunda metade anos quarenta indicava a necessidade de um 
financeira do setor público. Manifesta 
um banco de investimentos públicos, 
tas das missões oficiais podem ser e 
dos 
aumento da base fiscal e 
ções empresariais em prol de 
bem como recomendações explíci- 
ncontradas. 
vamente armado durante o segundo Vargas responde 
limítes dados pelo tipo de consenso formado. Não 
nhuma reforma tributãria ampla. Plano por Plano, 
justificou alguma alevação ou criação de nova fo 
a certeza de que os recursos Seriam vinculados a das consensualmente. 
O esquema Progressi- 
“ operatívamente nos 
foi encaminhada ne 
projeto por projeta, 
rma ímpositiva dando 
aplicações admíti- 
partição e os modos 
ente a vastas e es 
Variados esquemas de 
Da mesma forma as regras de 
de acesso a estes recursos respondiam casuísticam 
pecíficas combinações de interesses. 
pação institucional dos novos recurso 
ra as diversas unidades da federação. 
base financeira própria — São Paulo a 
interesse no reforço financeiro federal 
O qual manteriam a união no papel de 
de energia elêtrica — gaúcha, 
partici- 
8 fiscais foram estabelecidos pa 
Administrações estaduais com 
Rio Grande do Sul — detinham 
constituído no FRE-BNDES,com 
Prestamista, As Cias. estaduais 










Porêm O esquema de financiamento apresentado no Plano La- 
id a sua componente príncipal e crítica o apoio americano. 
sos cenbalhos CMBEEUU estaria o detalhamento de um apoio conside- 
Voão imprescindível da ordem de US$300 e US$500 milhões de ee 
i ão e contrapartida preparatória surgia O esquema - 
À cartesa do to oficial americano à questão do financiamento ex 
a o det : de infraestrutura inspirou a montagem de um esque 
a a nãos mais tarde, a superar as frustrações da pro- 
ma interno que ado -na E a partir da certeza deste apoio das cen 
o onião ia o acesso a esta ajuda e da tradicional organi 
disões tas Lodustesal no país, que se capta a articulação pen- 
a a Doo tegistas de Vargas para a questão da articulação en 
o iosas cabltea, empresa nacional privada e a empresa estran- tre empre 
geira. 
Tal como declara explicitamente o relatório da Comissão Bra 
Unidos o apoio aos projetos de infraestrutura — notada- 
o arovidEdos, elétricos e portuários — estaria orientado a mente
= ara eliminar obstãâculos ao fluxo de investimentos *criar PA estrangeiros e nacionais, necessários para promo 
públicos é lvinento econômico". Aqui de forma eleganta estã a  4- 
ver o desenvolv caminho para acumulação privada mediante a remoção déia e teangulanento. Não haveria impedimento & livre ocupa dos pon 
- 
rtunidades de investimento criadas à partir do reaparelha ã o ção dO dr ante uma reserva de espaços para empresas privadas nacio- mento m 
Historicamente desde os anos vinte que a diferenciação do cir 
nais. industrial no Brasilse dera mediante a instalação de filiais n 
- 
cuito eiras. Jã vimos que marca a política econômica de Vargas um estrang . 
respeito aos direitos adquiridos. Inexiste em todo período profundo ação sequer, de qualquer operação de nacionalização ou mes 
ão de áreas de antigas concessionárias, mesmo quando o julga 
mento de seu desempenho & negativo. Havia sim, no programa Vargas,du 
as certezas fundamentais. O Capital estrangeiro não executaria as ta 
refas de infraestrutura, e a empresa estrangeira não viria em novas 
cleadas para o Brasil enquanto não houvessem sido criadas as bases 
de uma nova expansão industrial. Assim, não & valorizada, naquela e 
tapa, a contribuição de investimentos de risco, o que não implica na 
sua hostilização. Pelo contrário são inúmeras as declarações nas men 
sagens oficiais sobre o bem vindo desta contribuição e o lamento so
-20. 
bre a pequenez das entradas. 
com a posição das 
Indústria em 1953 
ainda, o Plenário 
tais estrangeiros 
E postura aliãs perfeitamente harmônica 
associações empresariais. A la. Reunião Plenária da 
foi absolutamente clara a respeito: "considerou, 
da Indústria a recepção sem prevenções, de  capi- 
que desejam investimentos necessários à economia 
justa remuneração, 
problemas básicos da Naçãor 9). 
nacional mediante cooperando para a solução de 
Não & identificável no Conjunto central de projetos da ad ministração Vargas o anti-agrário, o anti-mercantil e o anti-imperi- al. Uma postura absolutamente respei itosa da estrutura agraria exis- tente, cujo atendimento inspira lin has de crêdito certamente desfru- 
dinâmicas. Um silêncio conservador sobre a situação do trabalhador rural. A ativ 
nismos de cooptação oligãrquica horizo 
cias regionais, 
tadas pelas seções agrícolas mais 
a preservação dos meca 
ntal, quer agilizando as agên- quer instalando bancos regionais — contemplando na partilha da administração federal e gramas secundários as Fepresentações daqueles intere Um projeto nacionalista no anti 
BNB e BCA, quer 
sses perifêericos. 
9º sentido de preservar sob controle 
Certamente que sim a Petrobrás & o 
se bem que em nome do objetivo maior de fa 
O apoio oficial americano, 
nganês e as areias monazític 
nacional os recursos naturais, 
seu definitivo monumento, 
cilitar o acesso ao sonhad 
se abrissem ex ceções em temas como q ma 
as. Porêm não 
Cremos que & possivel por em dúvida seus interesses 
sequer industrializantes. Um amplo programa de infraestrutura supos- to capaz de abrir espaço à reprodução do tradicional tri Pê do capita 
lismo brasileiro. 
A evolução político-econômica do governo Var 
te significativo com a reforma cambial de 1953, 
to 1951/52 & presidido pelo Plano Lafer que comb 
Programa de infraestrutura mediante um Plano qui 
investimentos na ordem de US$ 1 bilhão, 
gas tem um cor 
Seu primeiro movimen 
ina a proposta do 
nquenal que previa 
englobando o apoio oficial 
Rd = EST (9) la. Reunião da Indústria CNO março, 1953, pãg. 5. 
«21. 
americano suposto na êpoca na ordem de 500 milhões de dólares. Eee 
programa seria executado ao compasso de ua coquama de estabilização 
que previa o equilibrio fiscal e a contenção creditícia. A acelera- 
ção inflacionaria 48-50 era qualificada como desfuncional BRLA o cres 
cimento da economia e explicitamente imputada aos grandes dêficits 
fiscais do final da administração Dutra. 
Foi tomada a decisão de expandir as importações permitindo 
às empresas que realizassem a chamada política de estocagem. A guer- 
ra da Coréia havia fundado o temor de que se viesse a atravessar um periodo 
de restrições de oferta no mercado mundial FERnStada adam: neobi emas 
de produção industrial. Havia confiança que a evolução do cafê conti 
nuaria favorável, bem como, a continuidade da guerra quente acabaria 
por recuperar os preços dos demais produtos exportáveis. A Fegiitiga 
de permitir, com facilidade, acesso às licenças para importações de 
bens de capital e matérias primas convergia admiravelmente aos inte- 
resses das empresas brasileiras que em sua maioria ainda não 
se reequipado, bem como garantia uma elevação da lucratividade dos 
capitais beneficiados com o acesso às licenças. Em 1951-52 as impor- 
tações se elevam 70% acima da media do triênio anterior. 
haviam 
Lafer logra equilibrio fiscal nas contas federais, se bem 
que nestes anos o deficit do setor público se mantêm devido às admi- 
nistrações estaduais. O esquema Lafer não logra impor uma política 
contracionista de crédito. O Banco do Brasil sob a presidência de 
Jaffet, desfrutando de sua peculiar autonomia e reforçado com os re- 
cursos oriundos da venda de licenças em excesso, expande vigorosamen 
te o crédito. 
Em 31-12-1951 Vargas pronuncia conhecido discurso em que a 
cusa o elevado nivel de remessa das filiais estrangeiras no pericdo 
1946-1950 e partir de uma liberal regulamentação pela C.de Câmbio que 
possibilitou para câlculo das remessas não apenas o registro inicial 
mas tambêm as parcelas retidas em conflito com o disposto no 
9025/46. Como comp o regime CEXIM a escassez de divisas não se r 
tia na taxa de câmbio mas na dificuldade de obtê- 
DL 
efle 
las, a interpreta- 
ção dada na administração Dutra havia concedido uma base para ampli 
ação do percentual de lucro remetido e crescentemente subsidiado. Es 
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squema de compra de
RA. 
A sistemática criada com a instrução setenta logrou satis- 
fazer uma vasta gama de interesses concretos. A indústria persistiu 
gozando do mecanismo de proteção e subsídio relativo mediante a dis 
tribuiçaão dos diversos itens pelas distintas categorias de importa- 
ção. Alêm disso, a sistemática diminuía a discricionalidade anterior 
pois o acesso às cambiais nao mais dependia de critêrios meramente 
administrativos. Nesta êpoca se acumulavam críticas e denúncias à o 
peração da CEXIM pelo arbítrio, senão corrupção que cercava a emis- 
são das licenças. As barreiras haviam sido topicamente infringidas e 
o novo sistema ampliava a certeza da proteção. A la. Plenária da In- 
dúustria havia sido clara sobre o ponto, sublinhando a: "imperiosa e 
inadiável necessidade de descentralização do ôrgão executivo de 1i- 
cenciamento prévio, de modo que os pedidos não dependam de um orga- 
nismo central”. Diversos segmentos exportadores que vinham sendo a 
tendidos por esquemas de compra pelo Banco do Brasil recuperavam con 
dições de acesso ao mercado internacional e o caf& persistia com su- 
as conveniências em um mercado internacional recorde em matéria 
preço. A contribuição para-fiscal ampliava o raio de manobras 
contas do Tesouro. 
de 
das 
O processo de reformulação da sistemática Comercial e cam- 
bial se completa ao final do ano com a extinção da Cexim e montagem 
da Cacex como administradora do novo sistema. 
Observada panoramicamente a política econômica de 1953 não 
se distingue em tonalidade da executada no biênio Precedente. O es- guema Aranha tem um formato acorde às doutrinas de então. Contenção fiscal e creditícia — Xpansionísta naque 
fastam a política 
se bem que o BB continuou e 
le ano — e as profundas alterações cambiais não a 
econômica das recomendações do FMI. 
Durante 1953 Vargas v& se disso lverem as esperanças de a poio oficial americano, a À CMBEU encerra Seus trabalhos em Junho e a negociações com Eximbank entram em compasso de espera 
s 
As relações Brasil-Estados Unidos est 
es especIfi- 
americano ao 












que foi classificado como manobras altistas do cafe brasileiro.o Sen. 
Gilette se notabiliza com uma campanha que conclue pelo boicote ao 
cafe. Outrossim, a solução à questão do Petróleo não foi de molde a 
gerar simpatia à nova administração republicana. Em Dezembro deste 
ano Vargas reprisa O tema das remessas. Neste ano houve saidas liqui 
das de US$ 71 milhoes e se frustraram as expectativas de que a siste 
mática de 1807 invertesse a tendência. Apesar deste quadro inequivo- 
camente deteriorado nao hã nenhuma medida concreta que se siga à de 
nôncia retôrica. Tudo sugere a prudência nestas relações e a perma- 
nência de esperanças de reverter a decisao americana. 
Em Maio de 1954 & decretado o reajuste de 100% do salário- 
minimo, elevando o piso salarial urbano a um nível que não serã ja- 
mais ultrapassado. Os antecedentes deste reajuste estão nas greves 
do primeiro semestre de 53, quando Vargas encomendou ao Ministro do 
Trabalho a imediata revisao do salário mínimo. 
Algumas categorias haviam obtido reajustes salariais na que 
la oportunidade de 70%. O ano transcorrido entre oO anúncio e o ato 
de tal reajuste à grande massa de assalariados não organizados 
autoriza uma inflexao "popular" da política econômica. Cremos que o 
longo período entre a promessa e a ação revelam mais uma vez a 
dência da administração Vargas, 
não 
pru- 
notável no afastamento de Goulart em 
Fevereiro de 54, do Ministério do Trabalho. 
Como último gesto de prudência, porêm jã inútil, dado o 
vanço da crise política, Vargas em Agosto de 1954 reduz os 
a 
preços mi 
nimos para registro de exportações de café, cedendo às pressões 
ternas. Poucos dias apôs, no bojo da crise político- 
Vargas suicida-se e 
ex- 
institucional 
Oswaldo Aranha & substituido Por seu colaborado 





Nossa releitura da política econômica dos anos 50-54, suge 
re algumas conclusões Preliminares, relacionadas à dinâmica efetiva 
dos interesses nacional e de classes representados ou afetados pelas iniciativas estatais. Permite-nos, além disto, descartar algumas hi- pôteses consagradas sobre a natureza da crise política que teve, no suicídio de Vargas, seu momento mais drmático. 
maioria daquelas, buscou sempre, 
tura e interpretação que reputamo 
Sobretudo quando, a 
Sua sustentação empirica, numa lei- 
S equivocada sobre a tessitura de interesses que dando significado e coerência à política econômica de Vargas, explicaria, Simultaneamente, Os avatares da luta institucional do periodo. 
politico- 
Em síntese, não encontramos evidê 
no das intenções e objetivos e ainda menos, 
te executadas, 
ncias consistentes,no pla 
no das políticas realmen 
volvimento nacional autônomo e popular, 
trialização e modernização agrícola rapi 
política de redistribuição de renda e mo 
articulado e alavancado pelo Estado. 
que passasse por uma indus- 
das e induzidas, e por uma 
bilização popular, tudo isto 
Em nosso entendimento, 
nos utôpica do que quer crer a ma 
ve tamanhas ambições em seus sonh 
sua implementação. 
Coerente, 
a politica de Vargas foi muito me- 
ioria dos seus intérpretes. Não te 
Os, nem, muito menos, coerência em Ou, desde outro ponto de vista, mas sua coerência aponta nou 
Projeto nacionalista e popular, 
foi extremamente 
tra direção que não a de Ai 
Quais, então, 
uais do 
as metas e o projeto que orientou as iniciativas pont governo de Vargas ? Qual a direção que alinhavando-as Outorga-lhes definitiva coerência lôgica e histórica ? A da Femoção das insufuciências infra-estruturais ini ndustrial. Não que a idéia de industrializa- 
; “4 vinham dos sonhos, que aliãs, já Y 
bidoras do Crescimento 4 
ção estivesse ausente do discurso e dos anos trinta. Porêm, durante seu Segundo governo, Vargas Ha En 
indiscutível Prioridade aos Programas de 
o 
Teaparelhamento”, Tratava-se de energéticos e de transportes, 
nar o processo industrializan 
infra-estrutura, tíca de ” 
entos desbloquear engarrafam , , 
direcio- muito mais do que alavancar e 
lugar te a partir do Estado. Em nenhum é 
27 
tra-se a idêia ou a prática de um Estado que, Bd a 
sido da indústria, promovesse por sua RI pn 
oordenado de investimentos destinados a puxar una E ustr o. o 
RR e concentrada. Tratava-se de desobstruir caminhos, nn a 
seguição deste objetivo, o Estado deveria ocupar lacunas e orais 
paços no caso de impotência dos capitais privados, ou de a . 
to de recursos e atividades consideradas estratégicas do pon 
vista da segurança nacional. 
Assim, não encontramos nenhum indício de um psnieno de n 
dustrializaçao estatista ou mesmo, de necessária aaa SR 
tal privado nacional. Desenvolver e Ea eram Bass ni 
longo prazo, comuns a todo o mundo subdesenvolvido de então. esblo 
quear os caminhos dos engarrafamentos produzidos pelo SERES RS e no x 
terior, era o objetivo de médio prazo, a ser logrado Ds 
politica de reaparelhamento Pias MR Na e e = 
objetivos, o Estado deveria ocupar uma função supletiva, a add 
tica do que doutrinária, sendo Ni FE pape a E E 
do à ajuda externa e ao capital forãneo. Aliãs, a própria necessida 
egociar com governos e capitais estrangeiros reforça 
Ep Ed atado, jamais confundida com estatização e, ainda 
cs Ro veleldade socializante. 
O que pode observar-se, & o desenho progressivo de uma po- 
ítica de desenvolvimento capitalista “associado” no longo prazo e 
j olítica econômica, absolutamente conservadora acorde com os in- 
Ms em presença, no curto prazo. Isto & válido para tese o go- 
ms arecendo-nos igualmente insustentáveis as hipóteses 
ms Erica descontinuidades ou desacordos, temporais ou insti- 
E do nda da política econômica do período. Não houve duas 
RE uma conservadora e a outra nacionalista e popular. Ra 
hã cortes insanáveis entre as idáias da pequena Rr Econômica 
idê s do Ministário da Fazenda; entrea política de in da Presidencia e a nana 
(tambêm econômica) executada por Neves da Fontoura e Vicente for en 
tre os Planos Lafer, vigente entre 51 e 53 e Aranha, posto em prati- 
ca depois da famosa reforma ministerial de Junho de 1953. 
vestimentos e gastos estatais e as diretrizes da política 
Aliãs, atalhando, jã aqui, uma hipótese de circulação cor
.28. 
rente na historiografia política do período, hã que insistir que o 
corte de 53, do ponto de vista da política econômica, não represen 
tou qualquer avanço ou opção progressista num sentido industrializan 
te. Pelo contrário, Aranha acentua o seu tom ortodoxo, jã presente 
um compasso de espera nos esfor 
ços “reaparelhantes”. Alêm disto, modificando nossa política cambial 
atravês da Instrução 80 da Sumoc, Aranha ajusta a política econômica 
brasileira às diretrizes doutrinárias da principal agência regulado- 
ra de então, o FMI. Vale lembrar, que apenas em 59, 
ram rompidas as relações com aquela instituição. 
no Plano Lafer, e propõe, inclusive, 
no governo JK, fo 
A proposta de um desenvolvimento industrial "associado" a 
parece consistentemente defendida em quase todos os discursos, mensa 
gens e medidas concretas, sustentando a política econômica exte rna 
de Vargas, toda ela voltada para a concretização de sua expectativa 
fundamental: a de uma ajuda substantiva do governo norte-americano ao 
desenvolvimento industrial brasileiro. Idêias, mais do que ações, pre 
sente em discursos esparsos, indicativas de uma suposta posição na- 
cionalista ou mesmo, no limite, anti-imperialista, pareceram obede- 
cer muito mais a comportamento pragmático e reativo do que programã- 
tico ou doutrinário: pragmático, enquanto instrumento de pressão e negociação para o logro da ajuda americana esperada e não conseguida; 
americano, 
ja no final dos anos 40, de sustar a ajuda governamental, substituindo- 
"vados. Assim, em particular, 
reativo, na medida que responde às iniciativas do governo 
decorrentes de uma estratégia traçada, 
a pelos investimentos 
com a regulamentação da Remessa de cros definida pelo Decreto-Lei nº 9.025, de 1946. 
pri 
Lu- 
O mesmo pode ser 
de 20 de dezembro de sas tanto quanto do Decreto no 34.839, fixando em 8% o limite da remessa de lucros a culado sobre o investimento inicial, moviment 
dito dos famosos discursos "nacionalistas" 
e de 31 de janeiro de 54, 
de 5 de 
janeiro de 54, 
ser cal 
O reativo à frustração da expectativa com respeito aos 300 milhões de dôlares Prometidos 500 esperados, no contexto da e negociação do Acordo Militar EEUU. Brasil- 
Mesmo com relação ao controle 
o go verno Vargas manteve uma Postura prudent menos nacionalista que E apregoada desde muito pelos Tenentes, praticada pelo Estado Novo defendida nos anos 40 e 50 pelo insuspeito conservador Artur 








des. Haja vista o projeto inicial do Governo, propondo a criação da 
Petrobrás, retificado pela UDN, e a forma em que foram a a as 
negociações com o governo americano em torno à exploração e exporta 
' 
ção do manganês e das areias monazíticas. 
Defendendo o necessário crescimento industrial, o projeto 
varguista não foi, em nenhum momento, anti-mercantil ou anti-agrário. 
Pelo contrário, computou em sua visão mais ampla er sobretudo,em sua 
política de curto prazo, os interesses destas facções, preservando 
com extremo zêlo a aliança com a oligarquia agrária e o bloco mercan 
til. Haja vista a determinação com que o governo batalhou por sua po 
lítica de preço mínimo para o café, aqui sim, entraatando por longo 
tempo, a forte oposição do governo americano. Se não houve nenhuma 
modernização massiva e induzida, sim houve medidas pontuais que sus 
tentando os distintos complexos agro-exportadores, mantinham sobre- 
vivente e ativo o "oligárquico-regional*. 
A mesma convergência & observavel do ponto de vista dos 
i ral de acumulação no "interesses" constituídos no movimento estrutu ção, 
pôs II Guerra Mundial e no 50-55, em particular, onde não se obser- 
vam desdobramentos excludentes, geradores de antagonismos o en 
tre capital industrial, agremencantil estrangeiro. Ao invês disso, 
a dinâmica estrutural aponta na direçao daquilo que o pensamento so 
cial posterior consagrou com o nome de “desenvolvimento associado” 
“tripedicamente” sustentado. Associação, aliãs, que jã vinha se dan 
do, de forma virtuosa e cúmplice, desde os anos vinte. ” 
Uma conjuntura de cinco anos & muito estreita para dar lu 
gar a movimentos estruturais significativos; mesmo assim, se alargar 
mos a observação, pode perceber-se um crescimento industrial susten- 
tado desde o ano de 1942 e mantido durante a crise cambial de 53-55. 
O mesmo pode dizer-se, em grandes linhas, das principais culturas a 
grícolas, o cafê em particular, atê 53-54. Os problemas e dificulda- 
des ponturias, apresentados por um ou outro setor, foram sempre reco 
nhecidos e, quando possível, atendidos pelo governo Vargas e, se al- 
guêm foi afetado mais diretamente, foram os próprios industriais,com 
Os capitais estrangeiros foram ati- 
vamente buscados e protegidos sem que nem mesmo a legislação 
remessa de lucros houvesse sido efetivamente aplicada. 




tor pode ser considerado desfavorecido no jo 
e mesmo no das políticas governamentais, 
balho que, 
So pesado da acumulação, 
terã sido o da força de tra tendo tido uma perda de salário real constante desde 1943, 
viu-se escassamente reajustada em seus salários em 51 e somente bene ficiada, de forma significativa, pelo reajuste d e 54. 
E, por isso, muito difícil sustentar, 
política econômica e social desenvolvida, 
comprometido ou que, pelo menos 
te e persistente, 
do ponto de vista da 
a existência de um projeto 
+ Contemplasse, 
Os interesses dos setores 
tre as escassas iniciativas, 
100% do salário mínimo 
de maneira consisten- 
Populares. Pontifica en 
tomadas nesta direção, o reajuste de 
* Concedido em Maio de 1954. Mesmo assim, dado O seu completo descompasso com a política salarial seguida até en- tão, e com as medidas propostas | então em fase de 
pelo Plano Aranha, efetiva concretização, esta iniciativa aparece extemporânea e 
Mensa 
apontaram Sempre numa dire 
e nelas uma harmonia de 
gens e discursos presidenciais de Vargas, 
ção absolutamente conservadora, propondo-s 
classes, sustentada no bem estar social 
dução e via emprego, educação e saúde, 
gislação trabalhista para os trabalhado 
se encontra, 
* & partir do aumento da pro- 
À proposta 
res rurais 
durante todo o governo Vargas nada qu corporativa de organização dos assalariados urbano 
tamente, 
de extensão da le 
não avançou, e não 
e altere a 
S. a exigência de "certificado ideológico” para 
sindicais, mas jamais se Propiciou qual 
lar, seja pela via sindical, ou, 
le relembrar que as importantIssi 




quer tipo de mobilização popu 
menos ainda, pela via partidãria a 
mas greves de 1953 
panelas vazias", tiveram o governo fed 
ca econômica como seus alvos principais. 
iva
* assim como as 
eral e sua políti 
Tambên, desde êsse ponto de vísta, carece de evidência hipôtese sobre uma a virada progressista e popular, 
padrão 
do governo com os tra 
Tescente, e o governo, também a qui, comportou-se de forma Feativa e Pontual. Goulart agilizou sem   
tilo nas relações Introduziu um novo es lterar a velha estrutura. da
) tivas, menos paternal e passivo, mas igualmente pers gi 
Ainda 1 t entretanto, durou pouco e foi abandonado após seu eo 
enstann a adores e 1 £ s me to em Fevereiro de 54, por pressao de conserv. e
car Foi ama experiência muito passageira, um bafejo de ag t res. Fo 
numa administração vagarosa e modorrenta. 
0 os de 53 e 54 foram, efetivamente, anos críticos, on 
Des +se politico-institucional que derrubou Vargas. de se desdobra a cr crise nao tem a ver com opções nacionalistas Mas, certamente, esta r Vargas quando da reforma ministerial. A lin ou populares A discursos e medidas tôpicas (por exemplo: o 
a 839 de 54 sobre remessa de lucros e o ja menciona- 
Dores ão dnlário mínimo) deverã ser analisada de um duplo angu do reajuste 
lo: 
a) elas não propiciam ou definem a formulação de um proje- 
Egia diferente da que vinha sendo implementada, pois na 
meaida om que ão foram acompanhadas de nenhuma outra que as comple 
Cantasso Su contirmasse como fórmula alternativa; 
) elas ficam totalmente diluídas dentro de um conjunto bem b) ela 
a 
de iniciativas - estas sim, integradas e coerentes entre si maior de in 
que apontam na direção da continuidade. 
Nesta perspectiva, não hã rupturas ou descontinuidades mai 
ojeto de desenvolvimento de Vargas eo de J.Kubitschek. 
ce . denista de Cafê Filho, com o rotundo fracasso do pro O “intermezzo Dê a indicar qua a rota já estava traçada. A estratê 
Doo as Lvimento aberto e integrador, sustentado, em grande me gia de do do e pelos capitais forâneos, fez-se consensual com 
an o à sucedida com JK. No caminho, Vargas foi deposto. A ex- 
elicação desta acontecimento deve ser buscada em outras âguas. 
A vitória da industrialização pesada e a euforia da 2a. me 
tade dos anos 50 não se deveu, pois, à derrota de um suposto projeto 
nacionalista e popular de desenvolvimento. O plano de Metas não foi 
mais nem menos “pró-imperialista” do qua o plano implícito no conjun 
to das mensagens a iniciativas de Vargas.
32. 
Assim, quer do ponto de vista da dinâmica dos 
estruturais" 
"interesses 
ligados à acumulação econômica, quer do ponto de vista 
da representação partidária (os interesses assumidos, subjetiva e or 
ganicamente), não se pode concluir que a crise política ocorrida 
54-55 esteja ligada, “objetiva” ou 
em 
"subjetivamente”, a obstãculos a 
postos pelos interesses agro-mercantis ou estrangeiros a um projeto 
industrializante e nacionalista que os estivesse afetando negativa- 
mente. Dadas as evidências, fica próximo do absurdo pensar, também,a 
crise, sob a ótica de um confronto capital - trabalho, onde o gover- 
no Vargas aparecesse aliado aos trabalhadores e enfrentando os 
mais interesses e grupos mencionados. Jã dissemos que as greves de 53 foram contra a política econômica do governo e nem o PSP nem o PTB foram seus articuladores, esmo encauçadores. Não
prido pelo Partído Comu- 
para quem Vargas era o inimigo número um, 
rguesia e do imperialismo. 
instigadores ou m 
serã demais relembrar o importante papel cum 
nista naqueles movimentos, 
líder e aliado máximo da bu 
Para desgraça dos cientistas sociais, no espaço desta con- juntura não se encontram, na leitura política dos dados econômicos ,ar ticulações claras ou interesses nítidos. O movimento da análise não detecta no acionar dos atores políticos um embasamento sólido no re corte dinamico dos interesses das classes, da Nação ou do Estado. var 
amente popular, industriali- nacionalista e menos ainda estatizan 
gas não foi derrubado Porque fosse nitid 
zante, e 
te. Por outra parte,a cur ta experiência de Gudíin no comando da política 
a 
a 
econômica — sua ascen ção e imediato afastamento, este sim, por press 
- ão dos grupos indus- 
O suporte social do 
e isto que, a política de Gu 
as medidas propugnadas Pelo 
º grupo antenticamente " 
Tr de Vargas, 
triais afetados — atesta a Pouca consistência d projeto neo-liberal de desenvolvimento; 
din apenas radicalizou a implementação q 
Plano Aranha. As verdadeiras dimensões à 




Nao acreditamos que a dificuldade para ler a conjuntura 
50-54 ã luz dos “interesses estruturais” faça da crise política que 
se estende de 53 a 56, um fenômeno ininteligível. Em síntese, o que 
cremos à que ela tem pouquíssimo a ver com a interpretação dominante, 
aos olhos da qual ela teria sido gerada pelas resistências ao proje- 
to nacionalista e popular de Vargas. Suspeitamos por outro lado, que 
muitos aspectos e dimensões daquela conjuntura devem ser revistos, o 
cupando um lugar distinto na ordem da leitura e compreensão daqueles 
anos. E isto porque, naquele mesmo momento, ocorriam transforma- 
ções profundas na ordem econômica a política mundial, capazes de al 
terar não sô a composição interna de forças de qualquer conjuntura 
nacional, mas mais do que isto, as próprias dimensões e limites do 
espaço-tempo conjuntural. 
A extraordinária intensidade do processo de transnacionali 
zação do capitalismo mundial, ocorrida depois da II Guerra Mundial , 
alterou, radicalmente, o travejamento e a velocidade de qualquer con 
juntura particular, daí resultando algumas consequências inusitadas 
e inovadoras, dentre as quais destacamos: 
sa) a militarização universalizada e bi-polarizada de tado 
e qualquer conflito político. Altera-se a geo-política mundial e to 
dos os Estados-Nações dissolvem, parcialmente, suas endogenias, num 
jogo cruzado de determinações que escapam a seus controles individu- 
ais; 
«b) a aceleraçao absolutamente revolucionária do processo 
de produção e difusão das idéias e informações. A velocidade da comu 
nicação descola e distancia-se infinitamente da velocidade de rees- 
truturação e cristalização das relações de apropriação e suas conse 
quências na fundamentação social do acionar politico; 
c) por consequência, hã um deslocamento permanente das 1 dêias com relação a seus "fundamentos objetivos” - As idêlas astão, e 
estarão sempre, “fora do seu lugar”; ou, menos metaforicamente, no seu justo, porêm, desconhecido lugar. Desaparece O carãter “profêti-
co” de alguns projetos antecipadores; os próprios projetos desenhan- 
se segundo ídáias e expectativas, que não se elaboram mais no espaço 
-tempo da pura endogenia dos Estados Nacionais; 
d) finalmente, decorre uma radical reordenação do mundo dos 
interesses e das paixões. Recortam-se uns e brotam as outras de ma- 
neira heterodoxa com relação aos nossos esquemas tradicionais de a 
nãlise. Definitivamente, torna-se opaca a possibilidade de reconstru 
ção de situações históricas com base em projetos T mesmo quando pen 
sados em suas "tendências limites” — dos setores básicos da estrutu 
ra produtiva nacional. A determinação, o conteúdo e os desdobramen- 
tos destes projetos excedeu estes setores básicos, pela velocidade 
da comunicação e pela internacionalização das estruturas e das are 
nas decisórias. 
Atento a estes aspectos, podemos desdobrar algumas hipõte- 
ses novas sobre a natureza do conflito que abalou as nossas institui 
ções politicas, nos anos 54 e 55. 
Não fora o suicídio e a virulência da Carta Testamento, 




Não hã dúvida, entretanto, que a morte de Vargas faz 
parte de uma crise política que se estende até o golpe de 11 de No 
vembro do Marechal Lott. Mas, ao invês de ser a crise que alguns de- 
tectam como um continuum atê 1964, que, em seus traços fundamentais, 
parece ser parte permanente da estrutura política brasileira, aquela é uma crise politica imediata, uma impossibilidade de sustentação de 
um governo. 
O fato & que, à exceção do crônico problema cambial, 
ciedade brasileira não apresenta no quingdênio 50-55 sinais ma 
fundos de uma crise econômica ou social; 
são política. Pelo contrário, 
a so 
is pro 
menos ainda de uma convul- 
descontados os normais acidentes de ro 
ta, trata-se de um periodo em que a maioria dos interesses são med 
namente atendidos, ressalvando-se, como sempre, 
lo menos, até ao reajuste salarial de 1954, 
ia 
os trabalhadores; pe 
Na verdade, nossa hipótese maior & de que, no quingiiênio 
considerado, incluindo- se o periodo atê a posse de JK, se consolida   
uma Estratégia, que se hegemoniza e vai comandar a história econômi- 
ca e politica brasileira nos trinta anos seguintes e definir, por de 
corrência, o código básico que dará inteligibilidade à lógica do des 
dobramento destas três d&êcadas. Esta estratêgia E, simultaneamente, a 
consolidação de premissas, o traçado de tendências possíveis e a de 
limitação dos graus de liberdade nos caminhos de sua realização; ao 
mesmo tempo, ela constrôi-se no complicado encontro e conjunção de 
estruturas e forças que, no processo de sua afirmação, se entrecho- 
cam e acabam convergindo e impondo, a partir de seu particular casa- 
mento, a implacabilidade de ciclos politicos, ainda não bem entendi- 
dos pela historiografia política. Nela convergem, gerando-a, nossa 
estrutura industrial jã constituída, a nova geo-política mundial, a 
nova ordem econômica capitalista internacionalizada — em processo 
de cristalização — , nossas complexas e "sobrepostas" estruturas de 
poder e participação e, por último, mas não com menor importância, 
projeto de desenvolvimento assentado na indiistria pesada, desenhado 
o 
desde 37, mas sô então consensual e inevitâvel. Além disso, tambêm ne 
la convergem e se definem os horizontes da expansão produtiva deseja 
da-esperada-possível e o particular formato de financiamento desta 
expansão, dissolvendo as fronteiras da nacionalidade, do ponto de 
vista econômico, e repondo as determinações da luta política; luta 
travada agora em torno do poder de um Estado que se imbrica por um 
lado, com o social e o produtivo, estrangulando definitivamente as 
últimas e passadístas ilusoes relativas à autonomia da sociedade ci- 
vil (suas classes e suas hegemonias) e, POr outro, se articula, puxa 
do pelas exigência da produção, do financiamento e da Segurança mili 
tar, com uma complexa rede de arenas de decisão e mecanismos de po- 
der internacionalizados, que asfixiam Progressivamente o fenômeno do 
Estado-Nação como uma unidade suficiente. 
Esta Estratégia. não nasce de crises sobrepostas; 
trário, ela & gerada por Processos que, em si mesmo 
que, 
ao con 
+ marcham bem,mas no seu complexo encontro, que vai viabilizar o salto industrial dos 25 anos seguintes, atropelam e matam q seu princ ipal ideador.Nes ta perspectiva & que 1953 & um ano crítico, pois são 
mas expectativas basicas de Vargas que, 
damente no pôs II Guerra Mundial, destoa 
gimentos, já então visíveis, que indicar 
para o ideâário varguista. 
canceladas algu 
geradas e mantidas equivoca- 
vam com relação aos constran 
iam o melhor encaminhamento
.36. 
Basta observar alguns acontecimentos fundamentais do ano 
de 1953, para verificar que todos apontam numa sô direção: o torpede 
amento, não da essência do projeto varguista, mas sim de expectati- 
vas fundamentais sobre as quais se assentava a sua expectativa poli 
tica de realização no curto prazo, Assim como: a mudança de governo 
e partido no governo dos EEUU; o fim da guerra da Corêia; a desativa 
ção da Comissão Mista Brasil-EEUU; o relatório Eisenhower, cancelan- 
do qualquer expectativa de ajuda externa e confirmando o caminho pos 
sível de desenvolvimento, via investimentos privados; 
dividamento das empresas industriais, decorrentes do 
a crise de en- 
"boom" de impor 
tações do período 50-52; a vitória eleitoral no maior centro urbano 
do país de um candidato que, apesar de apoiado por forças tradício- 
nais (e aparentemente também por Vargas, de forma discreta), 
de fora dos esquemas herdados do E.Novo; 
ti-governamental ampla, 
irrompe 
a mobilização sindical an 
com notórias tendências autonomizantes, que 
escapam completamente ao controle tradicional exercido pelo Ministê- 
rio do Trabalho; a definitiva ruptura UDN -Vargas a partir do Congres 
so de junho de 1953, terminando com qualquer expectativa de 
ção; a culminação da experiência de mobilização social ampla 
ria em torno de um tema galvanizador e unificador: 
trobrãs em setembro de 1953. 
cCoopta- 
e unitã 
a criação da Pe- 
Os quatro primeiros acontecimentos apontam para o assenta- mento das camadas geológicas e a Consagração de uma no 
tica e militar mundial, bipolarizada e competitiva 
ficil arrumação desde 1947. E durante à nossa crise provincial, que se estende atê 1956, que se plantarão também as principais 
da "coexistência pacífica". 
va ordem poli- 
+ em pericdo de di 
sementes 
Vale a pena relembrar alguns momentos cruciais para 
cimento desta nova ordem. A partir de 1947, assiste-se ao fim 
ga críse recessiva internacional, iniciada em 30 e Prolongada 






O A re 
comportamentos nacionais 
vos de carâter autarquizante, ocorridos em todos os países ca 
tas e, muito em particular, naqueles de desenvolvimento tardi 
tomada do crescimento dá-se sob a liderança americana e passa pela 
reconstrução europêia ajudada pelo Plano Marshall. 
Naquele ano definem-se as linhas do novo conflito mundial;   
«ST. 
traçam-se as fronteiras politico-ideológicas que sustentarão a Guer- 
ra Fria entre blocos de Estados-Nações, alinhados rigidamente em tor 
no das duas novas lideranças mundiais: os EEUU e a URSS. AO caráter 
generalizado e universal da II Guerra Mundial, segue-se um alinhamen 
to universal militar, ideolôgico, político e econômico. Ialta, Hiro- 
shima, a Doutrina Truman, a Revolução Chinesa, O Plano Marshall, a 
Conferência de Bandung, sinalizam, enfim, o parto de um novo mundo , 
de uma nova geo-política: a bipolarização leste-oeste e seu enfrenta 
mento permanente e prolongado. A URSS logra, entre 45 e 48, sateli- 
zar as democracias populares fronteiriças; os EEUU e seus aliados,si 
multaneamente, excluem os comunistas de todos os governos ocidentais. 
A Revolução Chinesa e a Guerra da Corêia são os primeiros momentos 
“quentes” desta nova e declarada Guerra Fria. 
A partir de 47, os EEUU revertem sua secular tendência iso 
lacionista e, a partir das intervenções na Grécia e na Turquia, subs 
tituem a Inglaterra na liderança inconteste do mundo ocidental. À he 
gemonia militar americana, agrega-se a hegemonia do dôlar: a criação 
do FMI, do BID, do GATT e os Acordos de Briton Foods esboçam a arqui 
tetura institucional da sua nova hegemonia econômica. 
Em 1953 e 54, com o fim da Guerra da Corêia e a bipartição 
do Vietnam, chegava-se aparentemente ao fim de um período de fortes 
trepidações, resultantes dos ajustes à nova gea-política. Findo o 
mandato de Truman, morre Stalin, e inicia-se a êpoca da “coexistência 
pacífica" consagrada pela primeira conferência de cúpula realizada 
em Genebra no ano de 1955. Ao mesmo tempo, surgem os movimentos inde 
pendentistas na Ásia e na África, e, a seguir, acontecem sucessivas 
fraturas em ambos os blocos. 
E neste espaço-tempo que se dã o segundo governo Vargas le, também o Brasil se alinha, primeiro, geo-militarmente, 
pois, economicamente, inserindo-se no contexto da nova hegemonia ame rícana. Este enquadramento estratégico e a internacion 3 
mica foram movimentos que se sucederam, da ôtica brasileira, mas que se viabilizaram na mesma conjuntura histórica e atraves 




das mesmas Nem Dutra, nem Vargas questionaram, momento, esta nova ordem; aliãs, Getúlio, 
nas um melhor espaço dentro da nova geomat 
em nenhum 
em particular, buscou ape 
ria.
38. 
Em todo o mundo ocidental declaram-se frustrados os inten- 
tos autoritários de direção política para o desenvolvimento, entendi 
do este como uma exigência Etico-social universal e, mais do que is 
to, como base necessária da segurança nacional é do “bloco ocidental" 
Industrialização e militarização sobrepõem- se, configurando projetos 
de desenvolvimento, em cuja ideação e implementação as FFAA passam a 
ter papel ôbvio e central. Reatualiza-se, também no Brasil, o papel 
das instituições armadas, constrangidas Por estes determinantes ex 
ternos e pela reorganização democrática interna, que delas exige uma 
passagem de sua tradicional função tutelar para uma nova, 
arbitral. 
de caráter 
Falar da FEB como agente democratizante, 
apenas uma função metafórica e literária; na verdade, as FFAA foram alçadas, pela própria ordem do movimento internacional, ã função pri vilegiada e precoce de membrana receptora e refratora do 
tendências emitidos pelas potências Centrais e seus conf 
FFAA transformaram- 
neste contexto,tem 
s sinais e 
litos. As 
se, na alvorada desta nova ordem, 
funções precípuas, no locus institucional em 
início, o necessário alinhamento, 
dustrialização pesada, 
devido as suas 
que se debateu, desde o 
como condição concomitante da in- 
exigida agora como r 
cional. Não hã que estranhar-se, pois, que elas tenham assumido pa- pel de tamanha relevância na gestação e administração da Estratégia nascente nos primeiros anos da dêcada de cinquenta, e tampouco que por elas perspassem — sob distintas Toupagens ideológicas e prov ciais — os quiproquôs políticos do reajuste interno à nova ordena- ção mundial, Segurança, controle dos recursos naturais, tatal, industrialização, combate ao inimigo interno e e 
servação da nova legalida 
equisito de Segurança na 
monopólio es 
xterno, pre- 
de e alinhamento ao lado dos norte- america- nos, confundem-se em debates, divisões e acusações, no mais das ve zes, equivocados. Entrechocham-se durante toda a conjuntura, argumen 
ntencionalmerte em 
de escassa nitidez ideolõ- gica, mas de enorme repercussão em nossa incipiente Organização poli tica democrática e partidária. 
tos antigos e modernos, quase sempre confusos ou i 
fundidos, gerando fraturamentos internos, 
Não & fortuíto que a Comissão Mista Brasi l-EEUU e os 
tes em torno dos termos do Acordo Militar Brasil 
do discussões militares e econômicas, 
deba 
-EEUU tenham envolvi 
misturadas e intercambíiadas per   
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manentemente, em termos de trocas, chantagens e confusões ideológi- 
cas; tampouco tera sido fortuito que, à sombra destes debates tenha 
se desdobrado quase todo o governo VArgas, gerando grupos e lideran- 
ças, que passarão a ter papéis relevantes e permanentes durante toda 
a evolução da Estratégia, então, em fase de articulação. Visto . sob 
esta ôtica, tambêm não terá sido por mero acaso que a mobilização am 
pla e "frentista" em torno do monopólio estatal do petrôleo tenha ti 
do tamanha importância política a gerado tão grande número de confu- 
sões, por travestimento de papéis entre as distintas forças e ato- 
res. 
Vargas acaba envolvendo-se, e, finalmente, & triturado por 
estes entrechoques internos às FFAA. Apesar de seu esforço inicial 
para cooptar a tutelagem militar — na pessca, mais uma vez, de Gões 
Monteiro — , ele acaba sobmetendo-se à nova realidade da instituição: 
as divisões. internas no contexto de uma ordem democrática externa.E, 
ao buscar apoio da maioria circunstancial, flutua e titubeia,mostran 
do total descompromisso ideológico. Mas & tambêm Porque assim se com 
porta, que acaba “politizando* as confusas e confundidas fraturas e 
xistentes. Como consequência, impede, por envolvimento, o exercício 
da nova função arbitral dos militares. Ao querer repô-los em sua an- 
tiga função tutelar, logra hipertrofiar o poder de uma insignifican- 
te minoria, que o derruba em 54. 
Mas, voltemos aos temos mais gerais da conjuntura interna- 
cional. 
Apesar de ja ter sido posição do governo Truman, consagra- 
da por distintas manifestações de seu Ministro das Relações Exterio- 
res — Dean Archeson —, & com o fim do Plano Marshall e com a Admi- 
nistração Eisenhower que se consagra definitivamente a nova política 
econômica externa dos EEUU; abandono das * ajudas governo a governo” e estímulo aos investimentos privados, co mo único caminho para o de 
Esta opção fica inequivocamente 
feito apõs viagem pela América Lati 
se a Comissão Mista Brasil-EEUU a põe- se uma pã de cal sobre a expectativa maior de Vargas: os 300 milhões de dôlares, laboriosamente negociados por Naves da Fontoura em troca 
do Acordo Militar e das Areias Monazíticas. 
senvolvimento dos paises atrasados. 
selada no Relatôrio Eisenhower, 
na em Junho de 1953, Encerra- 
Impunha-se o investimen-
-40. 
to privado, como forma de financiamento da industrialização, a apre 
goada pelas distintas Missões Americanas e aceita secundariamente pe 
lo prôprio Vargas. 
Deste ponto de vista, pois, 1953 representou, de uma vez,a 
destruição de duas expectativas básicas do governo Vargas: 
do, o fim da Guerra da Corêia eliminou a idéia de uma 3a. Guerra Mun 
dial imediata e a possibilidade de que, no bojo deste enfrentamento, 
o Brasil se transformasse em receptor privilegiado de ajuda e 
por um la 
aten 
ção externa; por outro, com o Relatório e com a desativação da Comis 
sao Mista, dissolveu-se a idéia — expectativa de uma espêcie de Pla 
como o Bra- 
Este redireci 
erra da Co- 
no que tange as "ajudas gover no a governo" acabaram de alinhavar os últimos parâmetros da nova or dem econômica mundial e da Estratégia de desenvolvimento brasileiro: a internacíionalização capitalista desabrocha para seu mâximo esplen- dor baixo a hegemonia do dôlar americano, Inicia-se, então, um perio do de expansão e euforia que se estenderá por 25 anos. Mas, na êpoca, o que se percebia a partir de um pais periférico como o Brasil, era a inviabilidade de manter o padrão anterior de autarquização pragmã- tica, obrigada e derivada, ainda que travestíida a posteriori de uma roupagem nacionalista doutrinária; percebia-se, sobretudo, a frustra ção do caminho atã então Conhecido de Crescimento induzido, o da aju da externa. O outro, o do investimento 
nunca tívera, desde os 20, um dinamismo que pudesse satisfazer a ex pectativa contida de desenvolvimento, 
impostas pela luta política, 
no Marshall de consolação para os países atrasados que, 
sil, se alinharam na II Guerra ao lado dos americanos. 
onamento do quadro internacional (a partir do fim da Gu 
rêia) e da política externa americana, 
privado, era conhecido, mas 
e menos ainda as necessidades 
O projeto varguista apostava nesta nova 
queria associar-lhe o desenvolvimento brasileiro a 
da externa que nao houve. q papel desenhado para o 
mentação deste projeto, 
onda de expansão e 
creditando na aju- 
Estado na imple 
decorria diretamente do dia 
são feitas, e não de qualquer tipo de 
to menos, como é ôbvio, 
gnôstico e previ- 
“estatismo doutrinârio”; 
de um “estatismo socializante” 
cio, sua função era clara: 
e mui 
* Desde o ini 
desobstaculização dos engarrafamentos ime 




do de forma absolutamente nítida. 
O papel que lhe havia sido dado pela necessária administra 
ção da prévia crise mundial (30-45) frente à qual os meros 
& 
interes 
Ses individuais eram ridiculamente débeis, modificado: agora, o Es 
tado deveria ser o ator principal na função de atrair, induzir e di- 
EZigir, por decorrência, a articulação na nova ordem internacional. 
s 
O Brasil acabou sendo o primeiro país periférico a benefi- 
ciar-se da integração nesta nova ordem internacicnalizada: construiu 
sua indústria pesada antes que qualquer outro dos candidatos perif&- 
ricos, e realizou os objetivos do projeto Vargas por caminhos que 
Vargas tambêm propiciava, mas que considerava, na Epoca, menos ãgeis: 
o dos investimentos privados. 
É esta redefinição e redirecionamento que se impõem a Var 
gas em 1953, com o ínforme de Eisenhower. Ora, uma vez que Vargas e 
seu governo tinham plena consciência da inevitável integração, 
a desejavam para lograr o desenvolvimento nacional 
e até 
+ apostaram suas 
numa ajuda externa de efeito imediato, a ser administrada pelo governo via ENDE. Esta expectativa 
foi frustrada e enterrada em 1953; o caminho dos investimentos 
dos era visto como longo, de difícil negociação na êpoca, 
to político retardado. 
expectativas políticas, de curto prazo, 
priva 
e de efei- 
A frustração daquela expectativa vai gerar e substantivar 
algumas iniciativas de Vargas em 53-54. Nenhuma virada nacionalista; 
uagem “radical”, acompanha- dos de uma resposta na política econômica consistenteme: dora. O esquema Aranha mantêm as linhas de base do 
com sucesso, 
apenas, alguns poucos discursos com ling 
nte conserva- 
projeto e tenta , tapar alguns rombos, causados pela desativação da expec tativa fundamental, que sofrera uma renovação tecnológica, na entra- da dos anos 50, colocava, então, Por exigência de sua Feprodução, necessidade da desbloqueamento dos engarrafamentos, 
tica, a intervenção estatal e a ajuda externa por de 
a 
pedindo, na prã- 
rivação. 
E anunciava, com isto, um Problema estrutural 
para O futuro do desenvolvimento “associad 
ção de equipamentos, o deficit no balanço 
permanente 
o": a questão da importa- 
da pagamentos e a exigência
42. 
de renegociações externas vis a vis a inflação e seu controle inter no. 
Estes são pontos centrais na agenda politica do governo de 
Vargas, na altura de 53-54 e também na agenda da luta político-parti dária. Nesta perspectiva, o governo Vargas mantêm, a partir de 53 e 
durante 54, uma política claramente conservadora, buscando estabili- zar e controlar a inflação, renegociando os financiamentos. Por ou tro lado, entretanto, num movimento que, neste contexto, sã pode ser 
dã 1004 de reajuste no salário minimo 
ias em quase todos Os setores, 
considerado como errático, 
«pro vocando reações contraditôr 
Este comportamento errãtico repõe 1953 como ponto de vergência de processos em estruturaçã 
Tres de Vargas. Sim, porque foi af 
incontestes de que a estrutura de poder, político e eleitoral, parlamentar e partidária, em gesta ção desde a Constituinte de 46, mostrava claros sinais de que havia desajustes, sobreposições e disf 
te, artificial e pouco eficaz no 
dos interesses e demandas que se 
uncionalidades que a faziam, em par- 
encaminhamento aberto e competitivo 
e 
zação. A industrialização, mas, muito 
banização ocorrida durante a década de 40 — sobretudo, do país — colocavam, desde logo, 
no centro-sul 
de como enquadrar e dis uma população que não era majo- º que, expandindo de form 
sileiro, 
mpunha-se, 
O problema cíplinar, econômica e politicamente, 
ritariamente empregada pela indústria 
se burocrática o Colêgio Eleitoral bra 
o velho poder dos Corongis rurais. I momento, um sistema Político-partia 
tivo e flexível, a um sã tempo; 
lo contrârio, na esteira destas 





ário que fosse sôlido, 
tudo o que o Brasil não possuía. Pe- massas urbanizadas e, na maioria dos rescem os Partidos e si 
s informes, 
representa 
m figuras ca 




pação na administração pública teve duas consequências notórias: por 
um lado, o enorme potencial desta massa despartidizada levava-a y 8 
Uma flutuação entre longos períodos de inêrcia e momentos de céplo . 
são espasmódica, cíclica, e desequilibradora, do embrionário sis ca 
político; por outro lado, estimulava a introjeção das reivindicaçõe 
Sociais na vida intestina do Estado, desativando veleidades EECEDAL 
mistas, e pavimentando o caminho de um situacionismo quase imbative 
eleitoralmente. Por isto, na êpoca, a UDN era praticamente sinônimo 
de "sociedade civil”, e, simultaneamente, uma eterna derrotada, at& 
9 momento em que apelou para um mecanismo de comprovado sucesso: a 
figura carismática e anti-partidária. 
Quanto às massas urbanas sindicalizadas, eram minoritârias 
e mantiveram seu atrelamento corporativo ao Estado. Deram seus pri- 
meiros sinais de autonomização nos movimento grevistas de 1953, diri 
gidos prioritariamente contra o governo de Vargas. 
De outra parte, as transformações sociais e econômicas ha- idas, alteraram também. a conformação e veiculação dos interesses 
v. , 
dominantes. De fato, também estes não se recortam nítidos, ao se fa- 
zerem representar partidariamente no âmbito da socledada civil; 







tórias, que, não a Penas decidem (como & óbvio), mas cumprem também o papel de Dir rio, gerando e organizando os próprios interesses q 
d&cada de 50 seu atrelamento à antiga — protecionismo semi 
vo — e passam a articular e veicular suas principais reiv 
por canais internos ao próprio Estado. Gastam-se, 
nas decisórias múltiplas e, muitas vezes, contradi 
etô- 
Seus grupos de apoio. Por esta via, aliãs, fica mais compreensível que uma vez as- fixiada a antiga sociedade civil, não hã mais lu 
de classe, e a chamada “autonomia” do Estado 
poderia imaginar. O Estado encapsula a Socied 
ses e suas hegemonias. 
gar para hegemonias 
& bem menor do que se 
ade Civil, seus interes 
Dentro desta realidada, tave Pouco oxigênio o sistema par- tidário de recente criação. Parcialmente outorgado, ta bombardeado por iniciativas que o desautorizavam representação e, mesmo, como ôrgão ne 
ficou, durante este período, pairando 
8 permanentemen- 
como veículo de 
gociador do jogo político, ele 
no ar. Na verdade, existia ape
44. 
nas a UDN, conglomerado dos desfavorecidos pela Grande Cápsula, eo 
PSD, simulacro de organização — não necessária, pois que sobreposta 
à própria Cápsula, sendo o PSP e o PTB fenômenos regionais. 
Não & de estranhar-se, neste contexto, o renascimento do 
poder regional, o poder dos governadores. Reaparece como canal de ar 
ticulação e encaminhamento de demandas que gestam-se e confinam-se 
em fronteiras regionais. A própria vitalidade deste mecanismo de po 
der reforça o confinamento, obstaculizando a “universalização”" dos 
interesses, suposto básico de qualquer sistema partidário minimamen- 
te eficaz. 
Os partidos ficaram relegados à gestão molecular do comêr- 
cio de votos e favores e o Parlamento transformou- 
sonância dos bombásticos discursos vindos da 
discursos dos bacharaãis udenistas, sempre es 
facção de grande. "câpsula” os 
se em caixa de res 
"sociedade civil”; os 
Perançosos de que alguma 
Ouvisse e favorecesse. E isto foi o que finalmente ocorreu, duradoura aliança de bachargis e brigadeiros. 
Neste quadro de reforçamento do aparelho do Estado, como a rena de luta política, e de inoperância das Organizações extra-esta- 
bruto da Tepresentação dos 
tituíição que, sendo parte do e, supõe-se Portadora de um projeto nacio- nal. A UDN soube entender a sua im potência e buscar o único aliado capaz de viabilizã-la politicament. e. Porque não foi possível lograr, este mesmo resultado, Pela via de um 
Em 1953 a UDN afasta-se ra marca o £ 
Esta ruptura Signífico grupo minoritário: os “bacharêis 
nizando o partido no Rio, ampliar 
mensão que sô depois da morte de 
ua hegemonização do partido por um 
cariocas", Na Prática, eles, galva- 
am uma crise local dando-lhe uma di 
Vargas foi Corrigida. 
  
  
Isto &, a UDN atuando como organização de poder heterogê- 
nea, representativa de variados setores sociais, atua a partir do 
“vazio” criado em 1953 como fator aglutinador e radicalizador, des- 
comprometendo-se do pacto conservador intentado desde 47-48, e utili 
ando um arsenal variado de argumentos ideológicos de forma alguma a 
linhavados por qualquer tipo de projeto alternativo neo-Liberal ou 
“agro-mercantil". A experiência de governo udenista com Café Filho e 
a vitória eleitoral do Plano de Metas, apesar da decomposição da ali 
ança com o PSP e a inviabilização da aliança com a UDN, repuseram os 
distintos elementos no seu lugar. Incluindo entre estes elementos 
as FFAA, que transitoriamente galvanizadas pelos “brigadeiros cario- 
cas" acabam voltando a seu posto de equilíbrio e a sua função tute 
lar — resposta com Lott e JK. 
Estes episódios fazem parte de um longo processo de redefi 
nição a reajuste de estruturas e mecanismos de acesso e exercício de 
poder: algumas, a maior parte, vindas de antes e reajustadas à nova 
Estratégia; outras, embrionárias e fortemente asfixiadas. 
Não se trata aqui de fazer ou refazer os passos conhecidos 
da história “política” do período: são conhecidos e não corresponde- 
ria ao objeto deste trabalho. O fundamental & ver os aspectos 
trais do movimento das estruturas de produção e de poder, quais 
seus dilemas e contradições “internas” a “externas” 
cen- 
os 
+ à sua dinâmica 
Como estas estruturas 
se articulam constrangidas por suas lógicas e por sua inserção, 
consolidação da nova Estratégia, 
como organização a como interação a conflito. 
na 
que tem na nova ordem internaciona- 
lizada seu elemento mais importante ? 
Na prática, os mecanismos de acesso, 
tração do poder gestados durante o período de d 
liberal durante o E.Novo, não são alterados de 
dial. Pelo contrário, mantêm-se, 
manutenção e adminis- 
ominação oligárquica 
pois da II Guerra Mun- 
no fundamental Pressionando os. vos mecanismos no sentido de um coadunamento 
“novo” às novas exigâncias e regras. 
no 
global do “antigo” e do 
As principais regras explícitas definem- 
1948, quando ge desenha e se implementa uma ordem 
ca extremamente restringida. Ordem elitista, 




almente autoritâria em seus pontos fundamentais: restrição à organi- 
zação e luta dos trabalhadores industriais, manutenção dos trabalha- 
dores agricolas e demais setores populares urbanos ao nível de uma 
sub-cidadania; negação do direito do voto aos analfabetos; proibição 
de organização e participação política dos comunistas; lei de Segu 
rança Nacional, etc, etc. Em sintese, entre 46 e 48 restringiu-se ao 
minimo o grau de conflito aceito e legitimado. Ficou possível legal- 
mente apenas a competição intra-burguesa, ou mais, intra-conservadora, 
tendo sido relativamente liberado depois de 50 o conflito propriamen 
te sindical, guardadas as regras corporativas herdadas e não altera- 
das desde o E.Novo. 
Por outro lado, ingressava neste novo jogo como objeto da 
luta e como ator privilegiado um Estado (ou mais precisamente, um 
Executivo) que, montado no período ditatorial, mantem-se incôlume co 
mo estrutura e como Direito. Nos principais aspectos do debate cons- 
titucional de 46 em que viu-se envolvido, foram derrotados por frago 
dos udenistas ideolôgicos. O Esta 
do e sua aparelhagem sairam incôlumes, 
rosas maiorias as teses "liberais" 
incluindo-se aí a pata sindi- 
cal-corporativa, o que outorgava a este ator político, de imediato 
papel fundamental em toda a luta política intra-conservadora futura 
Logo em 1947, desatrelam- 
repõem-se, com a Constituição de 46 
colha de seus governadores, 
Se os estados da tutela federal 
+ à autonomia local e a livre 
que .reaparecem como a 




representando os interesses re 
Por eles, 
se no pôs 45 a uma inflexão no mov 
instituições políticas brasileiras: 
centração do poder, 
67-68, 
golpe. 
gionais sempre agregados e negociados suas alianças e fren tes. Assistia- 
imento “antigo” das 
iniciava-se uma fase de descon- movimento e ciclo que terã seu. encerramento em quando a "política dos governadores" sofre o seu mais rude 
antiga” da política bra 
gências estruturais: a 
Mas a verdade & que este movimento "ã 
sileira depara-se aqui com novas regras e exi desconcentração não vem mais acompanhada de d escentralização; ao con trario, 
47. 
Deste ponto de vista, 50-S4 insere-se num "ciclo descentra 
lizador", mas assiste simultaneamente ao fortalecimento de canais e 
arenas (corporativos ou nao), cada vez mais concentrados, no interi- 
or do próprio Estado. Arenas onde foram sendo Chescontemente negocia 
dos aqueles interesses que se desregionalizaram devido à sua nature- 
za econômica: oligopôlios superconcentrados e com um mercado nacio- 
nal. 
Pelos condutos deste complexo cruzamento de estruturas o 
poder germinaram, cresceram e cristalizaram-se as idéias da Estrate- 
gia emergente. Os problemas de longo prazo, postos na entrada dos a 
nos cinquenta eram: o do desenvolvimento industrial, o do alinhamen- 
to geo-político e econômico ao lado dos Estados Unidos, o da a 
ção e disciplinamento das acrescidas massas urbanas via a consolida- 
ção de um formato consistente para o pacto conservador. Os problemas 
que se colocavam no horizonte mais prôximo eram: o do “desengarrafa- 
mento" da estrutura produtiva — energia e transporte — , da infla- 
ção, a crise cambial depois de 1953, e o da possibilidade de que Var 
gas impedisse a sua sucessão com algum expediente autoritário. 
A agenda dos debates políticos doutrinários organiza dis 
No 
No Grupo de 
tintas alternativas de solução para esta conjunto de problemas. 
essencial, entretanto, as divergências são de matizes. 
Itatiaia, assim como na ESG, consolidam-se Posições extremamente pró 
' 
ximas e irmanadas pelo mesmo objetivo central consensualizado: a ne 
Submetia-se a 
este os demais objetivos e propostas em torno da participação 
tal, do planejamento, e da participação estrangeira. 
a proposta de controlar a inflação — 
cessidade premente de que o Brasil se desenvolvesse. 
esta- 
Era consensual 
º que gerou políticas de cur 
e mantinha- 
nita o nosso crônico problema cambial. Em nenhum m 
50 estas idôias foram efetivamenta contrariadas po 
ternativo, 
to prazo extremamente conservadoras — se como uma incóg- 
omento depois de 
r algum projeto al politicamente viável. Discordâncias adjetivas sobre a grau de participação estrangeira e estatal foram d 




Matizes radicais na linguagem cumpriram funções emocionais a de chantagem mais do que qualquer outra coisa, Nem mesmo Gudin, em 55, ousou propor uma alternativa completamente distinta. Reforçou o apelo desde sempre feito aos capitais Privados forâneos a “excedeu-se”
.48. 
a Aranha, 
na aplicação das idéias de curto prazo do Plano 
e ntadas 
Com JK as ideias jã estavam definitivamente deca Os caminhos irremediavelmente 
traçados. ini Durante seu governo e no ini cio da dêcada de 60 esboça- 
ao dos se uma efetiva proposta de alteraç rumos da Estratêgia hegemon 
forças e decisões eficazes. 
Perigosamente dos fatos, 
Testauração dos termos ba 
ndo das izada que tem pouco a ver com o mu a 
x Apenas em 63-64, a linguagem apro má 
= i do das idéias e das decisões, obrigan 
50 e 55. sicos da Estratégia decantada entre 




O que se passou em 53 ? Uma Es de 
Pára o curto prazo. Como já vimos, e via abilidade numa integração internaciona dos Secundariamente, nos investimentos O Ran 
não porque estes fossem indesejados, mas porque sua in exi 
nha sendo reduzida vis a vis a velocidade imposta pelas 6H+ 
a luta Política. Quando ruiu es 






de Sucesso da do, con 
gestão Vargas. Mas, por outro lado, 
Solidou-se definitivamente um 
a a com ta expectativa econômic Plicaram- 
expectar 
ua Feagiu Vargas frente a essa falência de suas 
tivas? Não, 
ucO, Cionalismo inviável, nem tampo 
. al ojeto al Poio consistente para um proj 
Voltando-se Para um na 
buscando no povo trabalhador um a 
ternativo; ele Manteve e consoli 




do Plano Aranha, 
desenhado 
a Aquiescência 
do FMI. Nen 
apé a E dou sua politica ENA “curto =. e Para uma solução anacrônica e 
- osi 
o de posr 
= 
Uma reforma de nomes, mas nã 
ções. 
conserva” adotou uma Solução classicamente 
dora 
implemen” 
huma Solução nova foi pensada ou 
tada no intento de Solucio 
e; cor 
P&r O problema cambial eo frnasEao a de 
às classes Conservadoras, E de 1953, t a. ne- e radicalizar a oposição a Vargas. 




viu nos Partidos instrumentos oportunos € Saminhamento 
olu nas s
dos desacordos; seguiu buscando 
a se £L lema político, que 
Pessoal à said “olumava na Prop de Para um prob 
com 
Convergiam, 
Orção mesma Política brasileira, 
= 
rocêe Peste momento, estruturas e P 
.49. 
i juste à nova Estratêgia, que se FE 
rei dO sujeito claro e distinto que a SUPOE Fe im 
O CLT dA novo contexto De e e is 
E ra ita 6 curto e longo prazo para E Erica a 
DD Ro do com inflação e deficit crônico no ne ao 
nando imento cíclico desconcentrador das é E. pagamentos; ajuste do E ências centralizadoras, Tnpoatas pe ezE e 
ira e RS sea desenvolvimento econômico; ajuste == 
AR EE à postar e representação que dec no 
criem e bed E scascêntEmEnts massificada e indiscip Es dos conflitos numa soc 
nada organicamente. 
eção e boçou-se um formato particular de direç Com JK sim, es 
art ao olítica com vistas à nova Estrategia. Como ? Exaurindo iculaç P 
1 ves da 
; des desencadeadas pelo suicídio de as corona 
as potencialidade 
do, ao final, um pacto de sucessão 
ni 
aliança PSD-PTB e o EUDES JK experimentou as duas alternat eu 
da e alternada Dstando, finalmente, pela última, a qual, se rea A 
que se colocavam, 
esta nova e ad certamente o teria transformado no Camp s Sa es t z a, E o dk d 
tica tudo, foi atropelada pela avalanche polí ra. Sua "sabedoria", contu , 
ã a outra facção con- 
da pelo carisma de JQ. Jã era tarde e desencadeada 
rtudes do "populis- havia se convencido, finalmente, das vi servadora hav 
mo . 
de 
licar, a partir disto, a necessidade do golpe í 
dee á ã tes do 
1 ? Terã tido razões estritamente táticas resultan 
e 1954 
ENA elo poder imediato entre grupos igualmente jogo bruto p conservado- 
abe res? Não o sabemos.Ou quem s e este & um problema secundário, sendo 
importante apenas o problema das repercussoes do gesto que, por sua 
os emo 
lidade suicida, acabou dando visos de realidade aos term o 
radica ade 
cionais de uma carta de despedida de uma das Principais figuras poli 
ticas de nossa república conservadora. 
% ” E Ela 
Talvez deva-se atribuir também a razoes táticas imediatis 
alv 
termos 




dida ao nível de um projeto histárico ali a 
despe 
. 
E EE ne mm dio pla e confusa convergência da interpretações nasc 
porque numa am 
ela 
iências políticas da 2a. metade dos 50, consagradas P 
das conven 
ê briga 
icalidade do gesto e do texto, Coincidiram os bacharéis e a 
rad
50. 
deiros udenistas, os intelectuais de Itatiaia e o IV Congresso Nacio nal do PC que, ingressando como o mais novo membro do "clube desen- volvimentista”, resolveu, em 1954, fazer de seu principal inimigo,he rói de um projeto que, no nosso entender, não existiu. 
A partir dai, o 24 de agosto de 1954 ingressou — aí do permanecido — no i 
ten- 
nsondável mundo das fantasmagorias a político- ideológicas. 
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